
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

CURSO DE HIGIENE 

OCUPACIONAL 

Dr. José Luiz Navarro 

 

ARAÇATUBA (SP) 
18, 19 e 20 de Maio de 2016 – 8 às 17hs 

Pekin Palace Hotel – Av. Brasília, 1910 

 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP) 
28, 29 e 30 de Junho de 2016 – 8 ÀS 17hs 

Centro Convenções Reunidos 

Rua Marechal Deodoro, 3806 

 

PRESIDENTE PRUDENTE (SP) 
26, 27 e 28 de Julho de 2016 – 8 às 17hs 

Local: Hotel Portal D'Oeste 

Avenida Brasil, 1501 

 

INVESTIMENTO: 

Pagamento até 30 dias antes 

da data do evento: R$1.600,00 

Pagamento até 10 dias antes 

da data do evento: R$ 1.800,00 

Valor normal do curso: R$ 2.000,00 

Incluso: 

Pen drive com todo material 

disponibilizado, Certificado, Material de 

apoio e coffee 

 

INSCRIÇÕES: 

www.norminha.net.br - “Inscrições” 

Ou clique neste link: 

http://www.norminha.net.br/Inscricoes/insc

ricoes.asp  

INFORMAÇÕES: 

contato@norminha.net.br 

São Paulo recebe 

em abril a Feira 

Latino-Americana 

do Trabalho 

Seguro 

Expo Work 2016 

 
      1ª Feira Latino-Americana do Trabalho 

Seguro - Expo Work 2016 é um evento que 

objetiva abordar assuntos relacionados a 

saúde e segurança do trabalhador. A feira irá 

expor produtos e serviços para que a possi-

bilidade do acidente e da doença não esteja 

presente no ambiente de trabalho. Além da 

exposição, a 1ª Feira Latino-Americana do 

Trabalho Seguro também contará com uma 

programação composta de palestras, semi-

nários e workshops. 

     O evento será realizado de 26 a 28 de a-

bril de 2016, das 13 às 21h00, em São Pau-

lo, no Pavilhão principal do Anhembi, Ave-

nida Olavo Fontoura, 1209 – Santana. 

     Inscrição: Para participar, faça sua ins-

crição clicando AQUI. 

     A exposição é dedicada principalmente a 

profissionais da área de Segurança do Tra-

balho. Todas as tecnologias disponíveis na 

exposição poderão auxiliar no trabalho do 

dia-a-dia, oferecendo mais segurança e in-

formação ao trabalhador e às empresas. 
 

1º FORUM NACIONAL DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO DA FENATEST 

 

     No local da Expo Work 2016, a FENA-

TEST (Federação nacional dos Técnicos de 

segurança do Trabalho) estará realizando o 

seu 1º Fórum Nacional de Segurança e Saú-

de que contará com as presenças do Minis-

tro do Trabalho e Previdência Social; Presi-

dentes das Centrais Sindicais; Representa-

ção da Engenharia de Segurança do Traba-

lho; Representação da Enfermagem do Tra-

balho; Presidentes dos Sindicatos dos Téc-

nicos de Segurança do Trabalho; Diretor de 

Segurança e Saúde no Trabalho do MTPS; 

Diretor de Segurança e Saúde no Trabalho 

do MTPS. 
 

 
 

     O Fórum é voltado para os Técnicos de 

Segurança do Trabalho e demais interessa-

dos e para participar é necessário fazer ins-

crição via e-mail eventos@fenatest.org.br – 

Informações: (11) 3222-9399  

 

Novas regras do auxílio doença pelo INSS 
Foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 8.691, de 14 de março de 2016, que 

altera o Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/1999). 

CURSOS DE INSTRUTOR 

ARAÇATUBA (SP) 

Escola “Fire Fighter” 

Avenida Prestes Maia, 1850 
 

BRIGADA DE INCÊNDIO 
3, 10, 17 E 24 DE JUNHO 

 

ESPAÇOS CONFINADOS 
4, 11, 18 E 25 DE JUNHO 

 

Com 90% em atividades práticas, esses 

cursos possibilitam ao aluno, utilização de 

todos os recursos físicos e equipamentos 

voltados para a aplicação de atividades 

seguras em espaços confinados e da 

brigada de incêndio 
 

INVESTIMENTO: 

Pagamento até 30 dias antes da data do 

evento: R$900,00 

Pagamento até 10 dias antes da data do 

evento: R$ 1.100,00 

Valor normal do curso: R$ 1.200,00 

Incluso: Apostila de apoio e todo material 

disponibilizado em pen drive, certificado e 

credencial (cartão plástico) 
 

INSCRIÇÕES: 

www.norminha.net.br “Inscrições” 

Ou clique neste link: 

http://www.norminha.net.br/Inscricoes/insc

ricoes.asp  

INFORMAÇÕES: 

contato@norminha.net.br 
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Estudantes de dez faculdades do 

Paraná vão apoiar a movimentação 

de processos trabalhistas antigos 
fícios para segurados que estão emprega-

dos, bem como para os que estão hospi-

talizados e não podem se locomover até o 

INSS; 

     5. O INSS poderá convocar o segurado 

em qualquer circunstância e a qualquer tem-

po para nova avaliação pericial. 

     O objetivo das alterações consiste em 

melhorar o atendimento realizado e acelerar 

a concessão dos benefícios por incapaci-

dade, sem que gere demasiado prejuízo aos 

trabalhador, que atualmente acabar por ficar 

sem receber salário ou benefício previden-

ciário por conta da grande fila de espera no 

INSS.  Publicado por Jucineia Prussak 

panhou uma aula do desembargador Cássio 

Colombo Filho sobre o funcionamento do 

Projeto Horizontes. O magistrado é vice-co-

ordenador da Coordenadoria de Apoio à Efe-

tividade da Execução (CAEE) do TRT-PR, se-

tor que administra o projeto. 

     Arcelino Tiburcio Machado, aluno da U-

niversidade Estácio, atua no projeto há cinco 

meses. Para ele, o maior desafio é esclare-

cer as partes sobre o caminho que o proces- 

so tomará caso não haja acordo. "Tanto em-

pregados quanto empregadores não sabem 

como funciona a fase da execução, que pode 

levar mais dois ou três anos e o resultado fi-

nal pode desagradar a ambas as partes". 

     A prática jurídica oferecida pelo Tribunal 

é definida pelo professor Josimar Simbalis-

ta, da Uniandrade, como uma "oportunidade 

única", após a qual os alunos "se mostram 

muito mais seguros nos debates na facul-

dade". 
 

 
Professor Josimar Simbalista 

 

     O desembargador Cássio lembrou que 

em todo o País 68% dos processos traba-

lhistas em fase de execução estão "parados" 

em razão da não localização de bens.  "Em 

2014, varas do trabalho de todo o Brasil re-

ceberam cerca de 1,13 milhão de novas exe-

cuções; resolveram apenas 650 mil. No Pa-

raná, 32 mil estão neste arquivo. Quem vai 

ajudar a revolvê-los, são vocês", afirmou. O 

magistrado ressaltou que, na última semana 

de conciliação, o Projeto Horizontes alcan-

çou quase 100% de acordos nas audiências 

em que ambas as partes compareceram. 

 
Compartilhamos com Assessoria de Comunicação do 

TRT-PR - Fotos: Dayane Farinacio 

      publicado no Diário Oficial da União o 

Decreto nº 8.691, de 14 de março de 2016, 

que altera o Regulamento da Previdência 

Social (Decreto nº 3.048/1999), promoven-

do significativas mudanças no processo de 

concessão e prorrogação do benefício previ-

denciário de auxílio-doença pelo INSS. 

     A medida passará a valer somente após 

a publicação do ato normativo conjunto dos 

ministérios do Trabalho, Previdência Social 

e Saúde, ainda sem previsão de data. 

     As mudanças provenientes da alteração 

do Regulamento são: 

     1. O INSS passará a aceitar atestados de 

qualquer médico do Sistema Único de Saú-

de (SUS) ou de particulares, para fins da 

concessão e prorrogação do benefício previ-

denciário de auxílio-doença ao trabalhador; 

     2. Caso o perito do INSS não consiga a-

tender o segurado antes do término do perí-

odo de recuperação, o trabalhador poderá 

voltar ao trabalho com atestado médico do 

SUS ou particular; 

     3. O segurado poderá voltar ao trabalho 

no dia seguinte à data indicada para o fim da 

doença, independentemente de nova perícia 

médica por médico perito do INSS; 

     4. Médicos do SUS ou particulares pode-

rão atestar pedidos de prorrogação de bene- 

 
 

      próximos meses, cerca de 200 aca-

dêmicos de Direito de dez faculdades de Cu-

ritiba (PR) vão somar esforços com juízes e 

servidores do TRT do Paraná para tentar so-

lucionar processos trabalhistas que estão 

no Arquivo Provisório da Capital. A oportu-

nidade é oferecida por meio do Projeto Hori-

zontes, que resgata processos que possuem 

decisão proferida, mas que não tiveram os 

créditos quitados ou cujas partes não foram 

localizadas. 

     A atividade dos estudantes consistirá em 

analisar as peças dos autos, tentar encon-

trar trabalhadores e empresários e conduzir 

audiências para a busca da conciliação. 

Quando não for possível reunir as partes, os 

alunos vão cooperar com o juiz na elabo-

ração do despacho que remeterá os autos à 

vara de origem para o prosseguimento da e-

xecução. 
 

 
Estudante Pietro Simões 

     "A experiência é rica porque estudamos 

processos que realmente existem e, com o 

auxílio dos magistrados, temos a chance de 

colaborar diretamente com a solução dos 

conflitos", avaliou Pietro Simões, aluno da 

Universidade Federal do Paraná (UFPR), no-

vato no projeto. Pietro esteve no grupo de a-

proximadamente 100 estudantes que acom- 

Trabalhador privado 

poderá usar FGTS como 

garantia de consignado 

Será permitido utilizar até 10% do saldo 

do fundo para garantir empréstimo. 
 

      medida provisória publicada nesta 

quarta-feira (30/03) permite que o trabalha-

dor do setor privado ofereça até 10% do sal-

do de seu Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) como garantia em um em-

préstimo consignado - com desconto na fo-

lha de pagamento. 

     O empregado também poderá dar como 

garantia nas operações até 100% do valor 

da multa paga pelo empregador, em caso de 

demissão sem justa causa. 
. (Foto: TV Globo) 

 
Trabalhador poderá usar até 10% do seu saldo de 

FGTS como garantia do consignado. 
 

     De acordo com a MP, caberá ao agente 

operador do FGTS, ou seja, a Caixa Econô-

mica Federal, definir os "procedimentos o-

peracionais" para que as novas regras sejam 

aplicadas. 

 

SINTESPAR e seu 

Presidente são 

homenageados em 

Curitiba, Paraná 
 

      SINTESPAR (Sindicato dos Técnicos 

de Segurança do Trabalho do estado do Pa-

raná) e seu Presidente Adir de Souza foram 

homenageados em sessão solene na As-

sembleia Legislativa do Paraná, neste 29 de 

março de 2016 como forma de reconheci-

mento ao trabalho desenvolvido por Curiti-

ba (PR). Os homenageados foram indicados 

pela Federação Comunitária das Associa-

ções de Moradores de Curitiba e Região Me-

tropolitana e pela União Geral dos Trabalha-

dores no Estado do Paraná.  

Sancionada lei que 

aumenta mistura do 

biodiesel ao diesel 

 
Em um ano, combustível comercializado nos 

postos deverá ter 8% de biodiesel. Em três 

anos, chegará a 10% 
 

      sancionada a lei que aumenta o per-

centual da mistura de biodiesel ao diesel 

fóssil. Atualmente, o combustível comercia-

lizado nos postos tem 7% de biodiesel, o 

chamado B7. O marco regulatório estabele-

ce que, em 12 meses, a mistura deverá ser 

de 8%. No segundo ano, será de 9% e, no 

terceiro, de 10%. 

     O texto permite, ainda, que o CNPE (Con-

selho Nacional de Política Energética) eleve 

a mistura obrigatória podendo alcançar o 

percentual de 15%, após a realização de tes-

tes e ensaios em motores que validem a uti-

lização da mistura. 

     O aumento do uso do biodiesel integra as 

metas brasileiras para ampliar a participa-

ção de fontes renováveis na matriz energé-

tica, apresentadas na COP 21 (Conferência 

do Clima), realizada em Paris, no ano pas-

sado. 
 

 
 

     O combustível renovável reduz a emissão 

dos principais causadores da poluição at-

mosférica: CO (monóxido de carbono), HC 

(hidrocarbonetos), MP (material partícula-

do), SOx (óxidos de enxofre) e CO2 (dióxido 

de carbono). 

     Segundo a OMS (Organização Mundial 

da Saúde), mais de sete milhões de pessoas 

morrem prematuramente por ano, devido a 

problemas de saúde ligados à poluição do 

ar. A Organização também classifica, desde 

2012, o óleo diesel – combustível mais utili-

zado no Brasil – como “causador de cân-

cer”. 

 
Compartilhamos com CNT 
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Fundacentro envia proposta à Base 

Nacional Comum Curricular 

 
 

Objetivo é a inserção transversal dos 

conteúdos de Segurança e Saúde no 

Trabalho nos diversos níveis de ensino 
 

Por ACS/ C.R. com informações de CED 
 

      Fundacentro enviou a proposta “Inser-

ção de Conteúdos de Segurança e Saúde no 

Trabalho no Ensino Básico” para a Base Na-

cional Comum Curricular, que é um docu-

mento apresentado pela Secretaria de Edu-

cação Básica do Ministério de Educação. Ele 

fundamenta as renovações e o aprimora-

mento da educação básica, conforme pre-

visto na Constituição Federal, e esteve em 

fase de consulta pública até 15 de março. 

     O objetivo da contribuição foi sugerir a 

inserção transversal de conteúdos de SST 

nos diversos níveis de ensino. O texto foi 

discutido pelo Grupo de Trabalho setorial 

sobre Educação em Segurança e Saúde no 

Trabalho, vinculado à CT-SST (Comissão 

Tripartite de Saúde e Segurança no Traba-

lho) e coordenado pela área de Educação da 

Fundacentro. 

     A proposta procurou incluir as diretrizes 

e consensos alcançados nas reuniões do 

grupo e sugere que a Segurança e Saúde no 

Trabalho seja um “tema integrador” da Base 

      está em operação o Sistema Informa-

tizado do Registro Profissional (SIRPWEB), 

desenvolvido pelo Ministério do Trabalho e 

Previdência Social (MTPS). Com isso, os 

trabalhadores, que antes precisavam se diri-

gir pessoalmente a uma unidade do MTPS 

para buscar o Registro Profissional, agora 

podem imprimir o documento de qualquer 

computador com acesso à internet. 

     O processo inicial de encaminhamento 

do registro permanece inalterado. É neces-

sário entrar no site do ministério, preencher 

um formulário (acesse aqui) e depois levar 

pessoalmente os documentos solicitados. A 

partir daí, desde o acompanhamento do pro-

cesso de análise do pedido até a impressão 

do registro, tudo pode ser feito pela internet. 

O documento pode ser plastificado ou ane-

xado à carteira de trabalho. 

     A mudança,  além de facilitar o  trabalho 
 

 

Nacional Comum Curricular. O texto pode 

ser acessado no portal da Fundacentro. 

     O Conselho Nacional de Educação anali-

sará e aprovará o texto da Base Nacional Co-

mum Curricular. Para tanto, todas as suges-

tões enviadas durante a consulta pública se-

rão avaliadas. Uma segunda versão do do-

cumento será publicada em abril. Já a final 

está prevista para junho deste ano. 

     “Espera-se que a Base Nacional Comum 

Curricular contribua para a redução das de-

sigualdades educacionais num país com 

tantas diversidades como o Brasil, uma vez 

que as expectativas de aprendizado e crité-

rios de qualidade ficam mais transparentes 

e podem tanto ser aplicadas como cobradas 

de um modo mais claro e eficiente”, avalia a 

coordenadora da área de Educação da Fun-

dacentro, Sonia Bombardi. 

     A colaboração enviada à Base Nacional 

Comum Curricular foi elaborada por repre-

sentantes da Fundacentro, da Central Única 

dos Trabalhadores - CUT, Força Sindical, 

Nova Central Sindical de Trabalhadores – 

NCST e União Geral dos Trabalhadores – 

UGT. 

     Todas essas instituições fazem parte do 

GT Educação em SST, que se reuniu na Fun-

dacentro, em São Paulo, no dia 23 de feve-

reiro, para debater a proposta. Eles também 

discutiram a continuidade das ações sobre 

capacitação e educação continuada em SST, 

um dos objetivos do Plano Nacional de Se-

gurança e Saúde no Trabalho - Plansat. 

     Saiba mais 

     Site temático Segurança e Saúde nas Es-

colas.  

Impressão de registro profissional pela internet entra em vigor 

Mudança facilita acesso ao documento e agiliza atendimento nas unidades do Ministério do Trabalho 

de quem busca o registro, beneficia também 

os trabalhadores que procuram as unidades 

do ministério para outros serviços. A chefe 

do setor de Identificação e Registro Profis-

sional da Superintendência Regional do Tra-

balho e Emprego em Minas Gerais (SRTE/ 

MG), Patrícia Bretas, lembra que a entrega 

do registro tomava tempo dos servidores. 

“A média de etiquetas de Registro Profissi-

onal, feitas somente em Belo Horizonte, era 

de 30 impressões por dia, o que acabava por 

absorver uma parcela considerável do tem-

po destinado para o atendimento ao públi-

co”, destacou. 

     Registros antigos - A impressão do re-

gistro profissional pela internet foi instituída 

pela Portaria /MTPS nº 89, de 22 de janeiro 

de 2016. Mas os registros concedidos antes 

dessa data continuam válidos. Ou seja, 

quem  já obteve a  anotação na  Carteira de 
 

 

CURSO DE 

PERITO/ASSISTENTE 
COM PROFESSOR IVOMAR MEZONI 

 

Clique na cidade de seu interesse, 

tenha acesso a todas as informações e 

faça sua inscrição agora mesmo! 
 

 

 

 

 

 

Trabalho não precisa imprimir o cartão de 

Registro Profissional. Entretanto, caso de-

seje obter o documento, basta acessar e fa-

zer a impressão normalmente, acessando 

aqui. 

     Categorias Profissionais - Atualmente, o 

MTPS concede Registro Profissional a tra-

balhadores pertencentes a 14 categorias 

profissionais regulamentadas por leis fede-

rais. São elas: agenciador de propaganda, 

arquivista, artista, atuário, guardador e lava-

dor de veículos, jornalista, publicitário, radi-

alista, secretário, sociólogo, técnico em ar-

quivo, técnico em espetáculos de diversões, 

técnico de segurança do trabalho e técnico 

em secretariado. 

 
Compartilhamos com 

Assessoria de Imprensa 

Natália Nascimento 

Ministério do Trabalho e Previdência Social 
 

 

 
Pela primeira vez a energia eólica 

atinge 432.42 GW enquanto a nuclear 

se mantém com 382.55 GW 
 

     A energia elétrica gerada a partir da força 

dos ventos mostra que veio para fazer dife-

rença no setor de energias renováveis. Pela 

primeira vez na história, a capacidade de ge-

ração de energia eólica ultrapassou a nucle-

ar. De acordo com instituições ligadas ao 

setor energético, como Global Wind Energy 

Council e World Nuclear Association, a gera-

ção eólica global atingiu 432.42 gigawatts 

(GW) no final de 2015, ao mesmo tempo em 

que a capacidade nuclear manteve-se em 

382.55 GW. 

Por ACS/Fundacentro-DF 
 

     sedia entre 12 e 15 de abril o VII 

CMATIC – Congresso Nacional sobre Condi-

ções e Meio Ambiente do Trabalho na Indús-

tria da Construção no Centro de Convenções 

Ulysses Guimarães. O evento, além das pa-

lestras, vai contar com quatro cursos que 

vão proporcionar aos participantes aprofun-

damento e conhecimento a respeito de di-

versas áreas de segurança no trabalho para 

a realização de atividades profissionais: 

“Instalações elétricas temporárias nos can-

teiros de obras”; “Proteções coletivas na in-

dústria da construção”; “ Gestão do trabalho 

em altura (NR-35) e ainda “Contenção de 

solo para segurança nas escavações”. 

     Conforme o docente Swylmar dos San-

tos Ferreira, da Fundacentro/DF, o objetivo 

da aula das instalações elétricas temporá-

rias nos canteiros de obras é levar até o tra-

balhador os cuidados e as precauções ao se 

mexer com eletricidade. 

     “Acidentes com eletricidade estão entre 

as três maiores causas de acidentes na in-

dústria da construção e geralmente este tipo 

de acidente é fatal. A importância de um cur-

so desses é para salvar vidas através do pre-

paro cada vez maior do trabalhador”, desta-

ca Swylmar. 

     Apesar de ser um curso básico de aproxi-

madamente 8 horas, o docente diz que o 

essencial é mostrar realmente os riscos e os 

perigos da eletricidade no canteiro de obras. 

O curso alerta e também mostra resultados 

sobre os cuidados em se trabalhar com e-

nergia elétrica e pequenos detalhes que po-

dem salvar a vida do trabalhador. 

     O curso Contenção de Solo para Segu-

rança nas Escavações, ministrado pelo en-

genheiro Apolônio Bechara, da ABS Enge-

nharia – Fundações – Geotecnia, mostra a 

necessidade de análises prévias de estabi-

lidade de escavações e contenções para ca-

da tipo de solo e rocha com distintas situa-

ções no entorno do empreendimento a ser 

construído. 

     Conforme Apolônio “a utilização de um 

software específico e de confiabilidade inter- 

 
 

Energia eólica ultrapassa a nuclear 

     No mundo, a energia eólica cresceu 17% 

em comparação ao mesmo período do ano 

anterior, e os novos parques eólicos repre-

sentaram 63.01 GW em 2015, o correspon-

dente a 60 reatores nucleares. Na liderança 

do mercado global de energia gerada pela 

força dos ventos está a China, com 145.10 

GW de capacidade instalada, seguida por Es-

tados Unidos (74.47 GW), Alemanha (44.95 

GW), Índia (25.09 GW) e Espanha (23.03 

GW). 

     No Brasil, a matriz elétrica iniciou o mês 

de fevereiro deste ano com 9 GW de capa-

cidade eólica instalada, o que representa 

uma participação de 6,3% dessa fonte na 

matriz, enquanto a energia nuclear repre-

senta 1,4%. Os números foram apresenta-

dos no Boletim de Dados – Fevereiro de 

2016 – da Associação Brasileira de Energia 

Eólica (ABEEólica). 
Fonte: http://atlanticenergias.com.br/  

 

Uma ótima semana a todos e até a próxima! 

Patrícia Milla Gouvêa 

nacional permite antever situações que po-

deriam ser causas de acidentes”. No curso 

são apresentados exemplos típicos de obras 

de contenções, escavações e fundações 

mais usuais e riscos que podem ser evita-

dos. 

     Já Robinson Leme, da Nova Central Sin-

dical de Trabalhadores - NCST, vai destacar 

a Gestão do Trabalho em Altura (NR-35) no 

curso ministrado durante o VII CMATIC. Se-

gundo o docente, “as quedas com diferença 

de nível têm sido uma das principais causas 

de acidentes de trabalho graves e fatais do 

mundo, sendo que no Brasil é a principal 

causa de mortes na indústria”. 

     De acordo com Leme, os acidentes de 

trabalho provocados por quedas em altura 

na Indústria da Construção estão relaciona-

dos principalmente à ausência de proteções 

coletivas e procedimentos que visem à elimi-

nação do perigo e até a capacitação e treina-

mento dos trabalhadores envolvidos na ativi-

dade. 

     “É comum observarmos trabalhadores 

com capacitações inadequadas para o de-

senvolvimento de atividades com o risco de 

queda em altura ou mesmo trabalhadores 

bem treinados, porém com recursos insufi-

cientes para a realização desses serviços”, 

destaca. 

     O curso vai abordar, de uma forma mo-

derna, instrumentos que vão trazer base para 

reforçar a cultura de prevenção dos riscos de 

quedas em altura, seja através da aplicação 

da legislação de segurança e saúde do tra-

balho existentes ou por meio dos recursos 

para o gerenciamento eficaz da atividade. 

     O docente Antônio Pereira do Nascimen-

to, da Superintendência Regional do Traba-

lho e Emprego - SRTE/SP, vai apresentar o 

curso direcionado às proteções coletivas na 

indústria da construção. “O objetivo do cur-

so é fazer um debate com os participantes de 

boas práticas de proteções coletivas que de-

veriam ser planejadas na fase dos projetos e 

na execução dos diversos processos cons-

trutivos”, completa. 

 

Brusque (SC) tem 

programação para 

comemorar o “Abril 

Verde” 

      evento é uma realização do Fórum de 

entidades sindicais de trabalhadores de 

Brusque (SC) e Região para movimentar o 

“Abril Verde”, mês dedicado em memória às 

vítimas de acidentes e doenças do trabalho. 

     O evento contará com as seguintes apre-

sentações: 

     “Doenças Ocupacionais” no dia 6/04 às 

19h00 no Sintrafite – Rua Tiradentes, 35 

(Contato: 47-3351-3555); 

     “Assédio Moral” no dia 13/04, às 19h00 

no Sintrivest – Avenida Arno Carlos Gracher, 

32 (Contato: 47-3351-1373); 

     “Acidentes de Trabalho” no dia 20/04, às 

19h00 no Sintimmmeb (metalúrgicos) – 

Rua João Bauer, 75 (Contato e informações: 

47-3251-5900); 

     “Papel dos Técnicos de Segurança no 

Trabalho” no dia 27/04, às 19h00 na Câmara 

de Vereradores – Rua Eduardo Vonn Buet-

tner, 66 (Contato e informações: 47-3351-

1373 e/ou 3251-5900). 
 

 

      dia 26 de abril, o Senac Araçatuba 

(SP) realiza a Sala de Educadores. Para abrir 

a programação da 10ª edição do evento, a 

Mestre em Educação e docente da área de 

gestão e negócios do Senac Araçatuba, Ari-

ela Fernanda Polido, ministra a palestra Me-

todologias Ativas. 

     O evento acontece às 19 horas, no Araça-

tuba Plaza Hotel e tem participação gratuita. 

Para a palestrante, “a metodologia ativa é 

uma concepção educativa que estimula a 

crítica e reflexão no processo de ensino e a-

prendizagem. O educador, neste caso, parti-

cipa ativamente do processo, em situações 

que promovam aproximação crítica do alu-

no com a realidade”, comenta Ariela. 

     A 10ª edição da Sala de Educadores, e-

vento que promove debates e encontros 

com profissionais da área da educação, a-

contece de 2 de março a 19 de dezembro em 

25 unidades do Senac São Paulo. O tema 

desta edição é Ação coletiva: ampliando o-

lhares e repensando práticas e vai refletir e-

xatamente o que  a Sala de Educadores vem 

 
construindo ao longo dos anos: a colabo-

ração e o espaço de troca, ampliando o olhar 

sobre a prática profissional do educador. 

     O evento visa promover a reflexão para 

uma aprendizagem com autonomia, a esco-

lha formativa e a conexão com o mercado e 

com o mundo, incentivando também o Jeito 

Senac de Educar. “O público é convidado a 

participar ativamente do encontro, trazendo 

suas observações, dúvidas e contribuições. 

A ideia da Sala de Educadores é ser um es-

paço colaborativo para construção conjunta 

do conhecimento, explica Carolina Tiemi Sa-

to Komatsu, coordenadora da área de edu-

cação do Senac São Paulo. 

     As inscrições podem ser feitas em: 

     www.sp.senac.br/aracatuba. 

     Mais informações: (18) 3117-1000. 

   

Senac Araçatuba reúne profissionais da 

educação na 10ª edição da Sala de Educadores 

Evento gratuito aborda temas relacionados à aprendizagem e à conexão com o 

mercado e o mundo 

Cursos do VII CMATIC visam à 

redução dos riscos de acidentes 
Instalações elétricas, proteção coletiva, gestão do trabalho em altura e contenção de solo nas 

escavações serão temas abordados 

Workshop sobre a Portaria 957/2015 do Comando da Aeronáutica 
 

      Sinduscons-SP promove o workshop sobre a Portaria 957/2015 do Comando da Aero-

náutica (COMAER), que redefiniu áreas de proteção e a altura máxima de novas edificações 

no entorno de aeroportos/aeródromos em todo o país. 07 de abril - das 13h às 18h Rua Dona 

Veridiana, 55 – Santa Cecília - Metrô Santa Cecília O tema será apresentado pelo Major Wa-

shington Luiz Pereira dos Santos, do Serviço Regional de Proteção ao Voo - SRPV/SP. 
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Fundacentro terá eventos em Minas 

Gerais, São Paulo e Pará no mês de abril 

Todas as atividades são gratuitas 

Por ACS/R.M* 
 

     Fundacentro Minas Gerais 

     Nos dias 14 e 15 de abril, a Fundacentro 

de Minas Gerais realiza um “Curso Básico de 

Controle de Qualidade em Mamografia Digi-

tal e Tomossíntese de Mama”. O evento quer 

atingir técnicos e tecnólogos que trabalham 

operando mamógrafos em suas atividades 

profissionais, com o objetivo de capacitar 

esses profissionais dentro do tema. 

     O curso acontece no auditório da Funda-

centro/MG, localizado à rua dos Guajajaras, 

40, centro de Belo Horizonte, das 8h30 às 

17h. Para participar os interessados preci-

sam preencher o formulário de inscrição. 

     Para ministrar as palestras, foram convi-

dadas a doutora Margarita Chevalier, da Uni-

versidade Complutense de Madri, o doutor 

Cláudio Domingos, do Instituto de Radio-

proteção e Dosimetria e Aline Rezende, da 

Clínica Mamocentro. 

     Confira a programação completa no fol-

der. 
 

 
 

     Fundacentro São Paulo 

     Em São Paulo serão realizados três even-

tos: 

     No dia 5 de abril, a Fundacentro de São 

Paulo realiza uma palestra sobre “Inclusão 

laboral da pessoa com deficiência: aspectos 

médico-legais”, que está sob coordenação 

da técnica Eliane Vainer Loeff. O evento tem 

como objetivo discutir os aspectos médicos 

e psicossociais da legislação nas áreas do 

trabalho e da previdência direcionada às 

pessoas com deficiência. 

     Para falar sobre o assunto, estará pre-

sente o auditor fiscal e coordenador do pro-

jeto “Inclusão da pessoa com deficiência” da 

Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego em São Paulo – SRTE/SP, José 

Carlos do Carmo. 

     Mais informações na área de eventos do 

Portal da Fundacentro. Não haverá intérpre- 

Consulta do CPF pode ser feita online 

Veja como fazer a consulta do CPF online e saiba a importância desse documento. 

       época em que o meio digital toma 

conta do dia a dia das pessoas, tudo que po-

de ser resolvido online acaba se tornando 

uma maneira de poupar tempo. A consulta 

do CPF também seguiu a tendência e já pode 

ser feita pela web. 

     O serviço é oferecido no da Receita Fede-

ral, do Ministério da Fazenda, e é muito rá-

pido. Basta inserir seu número de CPF e data 

de nascimento para checar a situação do 

seu documento. 
Foto: iStock/Getty Images / Vivo Mais Saudável 

 
 

Consulta da situação cadastral pode ser 

feita no site da Receita Federal. 
 

     Consulta do CPF online é superprática 

     Nessa consulta oferecida pela Receita Fe-

deral, você não tem acesso a qualquer tipo 

de informação referente a dívidas. Trata-se 

de uma ferramenta que apenas verifica a si-

tuação cadastral da pessoa. Abaixo, você 

confere as situações possíveis: 

     - Regular: quando não há nenhuma pen-

dência no cadastro do contribuinte; 

     - Pendente de regularização: quando o 

contribuinte deixou de entregar alguma de-

claração, como a Declaração Anual de Isen-

to (até 2007) ou alguma declaração do Im-

posto de Renda nos últimos cinco anos; 

     - Suspensa: quando o cadastro da pes-

soa está incorreto ou incompleto 

     - Cancelada: quando o CPF foi cancelado 

em virtude de decisão administrativa ou ju-

dicial, ou ainda por falecimento do contri-

buinte 

     - Nula: quando foi constada alguma frau- 

te de libras. 

     No dia 14 de abril, ocorre a palestra 

“Dengue, Zica e Chikungunya – campanha 

de prevenção” na Fundacentro, em São Pau-

lo. O evento tem como objetivo esclarecer 

quais são os sintomas das doenças e mos-

trar como fazer ações preventivas. O médico 

Koshiro Otani será o palestrante. 

     Para participar os interessados precisam 

realizar a inscrição no Portal da Fundacen-

tro. Mais detalhes no folder. 

     A Fundacentro/SP também realiza no dia 

19 de abril a palestra “O trabalho de jovens 

aprendizes estagiários e o impacto sobre 

sua saúde”. O objetivo é contribuir para o 

processo de aprendizagem continuada de 

profissionais da área de SST. 

     O evento faz parte do ciclo de palestra: 

tópicos de educação, saúde e trabalho para 

educação em SST. As inscrições serão dis-

ponibilizadas em Próximos Eventos, no por-

tal da Fundacentro. 

     As três atividades ocorrem no auditório 

da Fundacentro em São Paulo, localizado à 

rua Capote Valente, 710, das 14h às 16h, e 

são gratuitos. 

     Fundacentro Pará 

     No dia 13 de abril, acontece a palestra 

“Atualização em segurança e saúde do tra-

balhador” que abordará o tema “perícias 

técnicas de engenharia de segurança do tra-

balho” na Fundacentro do Pará. O tema será 

retratado pelo engenheiro civil, especializa-

do em segurança do trabalho, Valter José 

Vasconcelos Maradei. 

     Serão disponibilizadas 100 vagas. Para 

se inscrever é necessário enviar para o e-

mail técnico.cepa@fundacentro.gov.br as 

seguintes informações: Nome completo, 

profissão e contatos. É solicitado no dia da 

palestra um pacote de biscoito que será do-

ado. 

     O evento acontece no auditório da Fun-

dacentro/PA, localizado à rua Bernal do Cou-

to, 781, Umarizal. 

 
 

*Texto redigido pela estagiária, Rebeca Melo, sob 

supervisão de Cristiane Reimberg, MTb: 43999 

 
Em São Paulo CPF passa a ser emitido 

junto com a certidão de nascimento de na 

inscrição do CPF 
 

     Já na consulta do CPF junto a órgão de, 

é possível checar informações sobre restri-

ções de compras e contas pendentes no no-

me daquela pessoa. Esse é um serviço bas-

tante usado quando um indivíduo busca um 

empréstimo, por exemplo, ou realiza uma 

compra parcelada. 

     Ter essa atenção sobre a situação do seu 

CPF é uma forma de se organizar financei-

ramente e, em caso de dívidas, quitá-las pa-

ra que você fique limpo na praça e possa 

voltar a ter crédito. 
 

     São Paulo 
 

     Em ação inédita no país, foi lançado em 

dezembro/2015, em São Paulo, um novo 

serviço ao cidadão que permitirá a emissão 

do Cadastro de Pessoa Física (CPF) no mo-

mento em que é feito o registro da certidão 

de nascimento. Por meio de convênio entre 

a Receita Federal e a Associação dos Regis-

tradores de Pessoas Naturais do Estado de 

São Paulo (Arpen-SP), os cartórios vão in-

formar os dados do recém-nascido ou da 

pessoa a ser registrada pelo sistema online 

e, imediatamente, o número do CPF será re-

passado e impresso na certidão sem ne-

nhum custo. 

 
Compartilhamos com Economia Terra 

      - Congresso Internacional de Bi-

omassa é um evento anual coordenado e or-

ganizado pela FRG Mídia Brasil e Paraná Me-

trologia, que conta com o apoio das princi-

pais associações e entidades ligadas ao se-

tor da Biomassa no Brasil e exterior. O Con-

gresso terá papéis fundamentais nesta nova 

fase da Matriz Energética Brasileira, onde a 

busca por tecnologias limpas para geração 

de energia, se faz urgente para garantir o fu-

turo e o crescimento do país. 

     No meio desta busca por novas alterna-

tivas para gerar energia, temos acordos e 

compromissos firmados pelo Brasil com 

outros países, com o objetivo de diminuir as 

emissões de gases do efeito estufa na at-

mosfera. Este cenário aumenta a necessida-

de da busca por novas e eficazes Tecnolo-

gias para geração de Energia limpa, que 

possam atender a crescente demanda de 

consumo. 
 

 
 

     Os desafios são grandes, tendo em vista 

que a média de energia elétrica que é consu- 

 

 

      funcionário da Alerta Serviço de Vigi-

lância deverá receber R$ 20 mil de inde-

nização por danos morais por ter contraído 

meningite criptocócica enquanto fazia a lim-

peza da caixa d´água de um depósito do 

Banco do Brasil, em Curitiba, onde prestava 

serviços como vigilante. A contaminação o-

correu por meio de inalação de esporos de 

um fungo, presente nas fezes dos pombos. 
 

 
 

     A decisão, da qual cabe recurso, é da 7ª 

Turma do TRT do Paraná e manteve a sen-

tença proferida pela juíza titular da 16ª Vara 

de Curitiba, Janete do Amarante. Para os 

magistrados, ficou comprovado o prejuízo à 

saúde do empregado, assim como a condu-

ta patronal culposa e o nexo causal entre a 

patologia e o trabalho exercido, cabendo re-

paração. 

     "O próprio reclamado admite a realização 

 
 

 
 

 

mida em cada casa brasileira tem aumen-

tado muito nos últimos anos, devido ao au-

mento assustador na compra de aparelhos e 

equipamentos eletrônicos adquiridos todos 

os dias pela população. Por outro lado te-

mos uma grande demanda de energia que é 

necessária para abastecer a indústria, que 

também está em franco crescimento e preci-

sando de mais energia para garantir este 

crescimento, abastecer reservatórios, cal-

deiras, estufas de secagem e também gerar 

energia elétrica. 
 

     O CIBIO - Congresso Internacional de Bi-

omassa é a melhor oportunidade para discu-

tir os novos rumos e tendências do setor, 

além de uma excelente ocasião para apre-

sentar novas tecnologias, pesquisas apre-

sentadas pelos Setores Acadêmicos e Pro-

dutivos que juntos são as forças necessárias 

para esta tão esperada mudança. 

     O CIBIO - Congresso Internacional de Bi-

omassa tem como objetivo discutir o atual 

cenário da Matriz Energética Nacional e te-

mas ligados a geração de energia a partir da 

biomassa no Brasil e no mundo. Apresentar 

soluções, tecnologias e informações que 

impulsionem o crescimento da Biomassa na 

Imagem: IstockPhotos pixinoo 

 
 

de tais tarefas, ainda que de modo eventual, 

sem fornecer qualquer equipamento de pro-

teção individual (EPI) ou mesmo orientação 

técnica sobre a consecução da atividade. A 

rigor, a limpeza de caixa d'água sequer inte-

gra o conjunto de atribuições do vigilante, 

função para a qual o autor fora contratado, 

evidenciando-se ainda mais a negligência 

patronal (art. 186 do CC)", constou na deci-

são de segunda instância. 
 

 

      Sociedade Brasileira de Engenharia Na-

val – SOBENA anuncia a realização do 26º. 

Congresso Nacional de Transportes Aqua-

viários, Construção Naval e Offshore – SO-

BENA 2016, que se realizará na cidade do 

Rio de Janeiro (RJ) no período de 08 a 10 

de novembro de 2016. 

    A SOBENA convida os profissionais de 

todos os segmentos da comunidade técnica 

naval e offshore a enviarem resumos de tra-

balhos com as suas contribuições e expe-

riências para o SOBENA 2016. 

     Autores são solicitados a submeter resu-

mo de uma página (entre 300 e 500 pala-

vras), informando título, nome dos autores 

com respectivas afiliações e endereço ele-

trônico. O texto deverá indicar claramente o 

tema, metodologia empregada e resultados 

relevantes. 

     Os resumos deverão ser encaminhados 

por meio eletrônico para: 

 

 

 

 

Curitiba (PR) recebe o Congresso 

Internacional de Biomassa em junho/2016 
 

 

Matriz Energética Brasileira.  

     Também é objetivo firmar-se como um 

dos mais importantes Congressos Interna-

cionais com foco em Biomassa para geração 

de energia. 
 

 
 

     O público alvo será composto por profis-

sionais, representantes de todos os setores 

da indústria, técnicos de empresas ligadas 

às energias alternativas, pesquisadores de 

instituições de ensino e pesquisas, estudan-

tes, representantes de ONGs, profissionais 

liberais e autônomos. O evento deve reunir 

entre 300 e 500 pessoas por dia. 

     O Congresso será realizado nos dias 15 e 

16 de junho de 2016 na FIEP – Federação das 

Indústrias do estado do Paraná, Avenida Co-

mendador Franco, 1341, Jardim Botânico – 

Curitiba (PR). 

     Mais informações e inscrições, clique 

AQUI. 
     http://www.congressobiomassa.com/index.php  

 

     De acordo com os desembargadores da 

7ª Turma, "uma vez que o empregador detém 

o poder diretivo junto ao contrato de trabalho 

(ou seja, por ser o detentor dos meios de 

produção e poder determinar as formas, os 

métodos de trabalho a serem observados 

pelo empregado e todo o sistema organiza-

cional produtivo), deve diligenciar no sentido 

de que os métodos produtivos por ele em-

pregados não causem danos à saúde física 

do trabalhador". 

      O vigilante, demitido já com sintomas da 

doença, foi obrigado a pagar por consultas, 

exames e três internamentos hospitalares. A 

decisão judicial determina que as duas em-

presas, de forma subsidiária, terão de res-

sarcir o trabalhador por todas as despesas 

decorrentes do tratamento médico realizado 

(aproximadamente R$ 19 mil), além de inde-

nizá-lo em R$ 20 mil reais pelos danos mo-

rais. 

     Foi relator do acórdão o desembargador 

Ubirajara Carlos Mendes.  
Compartilhamos com Assessoria de Comunicação do 

TRT-PR 

sobena2016@sobena.org.br até 15 de abril 

de 2016. 
 

 
 

     Os melhores trabalhos poderão ser publi-

cados na revista internacional, editada pela 

SOBENA, Marine Systems & Ocean Techno-

logy (www.sobena.org.br/msot/). 

      

     Mais informações a respeito: 

     http://www.sobena.org.br/  

 

 

Vigilante que contraiu meningite limpando caixa d'água 

deverá ser indenizado 

26º Congresso Nacional de Transporte Aquaviário, 

Construção Naval e Offshore - SOBENA 2016 

http://www.norminha.net.br/
https://docs.google.com/a/norminha.net.br/forms/d/1069HPscee5PwWTiSaKAAvoZotyJQvMm83Jg6PqkLCg8/closedform
http://www.fundacentro.gov.br/arquivos/link/noticias/foldermg_final_20160315153023.pdf
http://www.fundacentro.gov.br/arquivos/link/noticias/foldermg_final_20160315153023.pdf
http://www.fundacentro.gov.br/cursos-e-eventos/detalhe-do-evento/2016/4/eliane-vainer-loeff
http://www.fundacentro.gov.br/cursos-e-eventos/detalhe-do-evento/2016/4/eliane-vainer-loeff
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.fundacentro.gov.br/cursos-e-eventos/inscricao-no-evento/587
http://www.fundacentro.gov.br/cursos-e-eventos/inscricao-no-evento/587
http://www.fundacentro.gov.br/arquivos/link/noticias/cartaz%20dengue_20160324162710.pdf
http://www.fundacentro.gov.br/cursos-e-eventos/proximos-eventos
http://economia.terra.com.br/consulta-do-cpf-pode-ser-feita-online,3bd1a47ea53ec3b00a0c7c5f93d01c8frovlk8m4.html
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
http://www.norminha.net.br/Arquivos/Arquivos/Curso_HigieneOcupacionalNavaroBrasilNorminha_Arquivo.pdf
http://www.norminha.net.br/Arquivos/Arquivos/RosinaldoNovembro2014_Arquivo.pdf
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
http://www.congressobiomassa.com/index.php
http://www.congressobiomassa.com/index.php
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.sobena.org.br/msot/
http://www.sobena.org.br/
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Massa falida não está 

dispensada de pagar 

indenização do FGTS 

quando dispensar 

empregado 

      gaúcha Bertin S. A. Terá de 

responder subsidiariamente pelo pagamen-

to da indenização de 40% do FGTS a um in-

dustriário dispensado da Massa Falida da 

Curtipelli Indústria e Comércio de Couros 

Ltda. A empresa recorreu, mas a Primeira 

Turma do Tribunal Superior do Trabalho ne-

gou provimento ao seu agravo de instru-

mento. 

     A Bertin alegou que a rescisão do contra-

to de trabalho do empregado ocorreu devido 

à falência da Curtipelli, não se enquadrando, 

portanto, na modalidade de rescisão arbitrá-

ria ou sem justa causa, o que não justifica o 

pagamento da indenização do FGTS. 
 

 
 

     Segundo o relator, desembargador con-

vocado Marcelo Lamego Pertence, embora, 

a indenização do FGTS, vulgarmente conhe-

cida como multa, trata-se, na realidade, de 

uma indenização. Ele explicou que, a des-

peito de o contrato de emprego, em regra, 

ser por prazo indeterminado, a dispensa do 

trabalhador é uma faculdade da empresa, 

que, assim, pode rescindir unilateralmente 

os contratos que não lhe são mais neces-

sários. Não sendo a dispensa ato ilícito, o a-

créscimo rescisório também não pode ser 

considerado multa, concluiu. 

     O relator assinalou que o artigo 18, pará-

grafo 1º, da Lei 8.036/90 estabelece que é 

do empregador a obrigação de pagar a inde-

nização de 40% sobre os depósitos do FGTS 

quando dispensar seu empregado. O artigo 

449 da CLT, por sua vez, dispõe que os di-

reitos oriundos da existência do contrato de 

trabalho subsistirão em caso de falência, 

concordata ou dissolução da empresa. 

     Dessa forma, a empresa não está deso-

brigada do pagamento da indenização em 

decorrência da decretação da falência. Com 

efeito, a falência constitui um dos riscos ine-

rentes à atividade do empregador, concluiu 

o relator. 

 
Processo: AIRR-301640-32.2007.5.04.0341 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 

Livro: Qual o valor da 

sua vida? 

Download gratuito 

      livro QUAL O VALOR DA SUA VIDA? 

revela o poder do amor, da fé e da superação 

de duas pessoas que sofreram acidentes de 

trabalho e que encontraram novos cami-

nhos para suas vidas, após tornarem-se 

pessoas com deficiência. Jane sofreu um a-

cidente de trajeto de moto aos 13 anos de 

idade, no ano de 1981, e sobreviveu para 

contar sua história. Flávio sofreu um aciden-

te de trabalho, um choque elétrico de 13.800 

volts em 1997 e perdeu os dois braços. So-

breviveu e continuou vivo para encontrar-se 

com Jane em 1999.  

     Esses dois jovens não desistiram de vi-

ver e acreditaram no amor e na fé. Encontra-

mos nesse livro palavras que nos inspiram 

a não desistir de encontrar um grande amor 

e acreditar no poder da família. Eles se casa-

ram, tornaram-se pais e hoje formam a fa-

mília Peralta, composta por Flávio, Jane e 

Vinicius Peralta. 

     Casal Peralta desenvolve um amplo tra-

balho de reflexão sobre a deficiência, atra-

vés do site Amputados Vencedores e minis-

tram palestras pelo Brasil para conscientizar 

o trabalhador sobre a importância da segu-

rança do trabalho. Após 2007 tornaram-se 

empreendedores de si mesmos, através do 

site Amputados Vencedores, dos livros Am-

putados Vencedores e Os Peralta, da cartilha 

“Vamos Praticar segurança do trabalho” e 

da venda de suas palestras. Abriram sua 

empresa Amputados Vencedores Palestras 

e Treinamentos Ltda. e hoje vende seus ser-

viços pelo Brasil (palestras, livros e carti-

lha). Emocione-se com essa história! 
 

     Clique AQUI e faça o download do livro. 
 

 
 

      foi que disse que o empregado 

nunca pode faltar ao trabalho? 

     Existe a falta por motivo de doença, 

quando o empregado apresenta atestado 

médico http://bit.ly/gamavallimatestado. 

     Mas há outras situações que fogem ao 

controle do trabalhador e o obrigam a faltar 

e, nem por isso, ele se torna um mau em-

pregado, passível de desconto, advertência 

ou qualquer outra penalidade. 

     A lei, compreendendo estas situações, 

estabelece que, em algumas circunstâncias, 

o empregado pode faltar sem que estas fal-

tas sejam descontadas do seu salário e sem 

que ele seja advertido. 

     Confira quais são as situações para falta 

justificada: 

     1) Quando morre alguém da família, a 

falta é plenamente justificável, assim, o em-

pregado pode faltar até 2 (dois) dias em ca-

so de falecimento do cônjuge, ascendente, 

descendente, irmão ou pessoa que, declara-

da em sua carteira de trabalho e previdência 

social, viva sob sua dependência econômi-

ca. 

     2) Vai casar? Pode curtir a lua de mel e 

faltar até 3 (três) dias consecutivos! 

     3) Vai ser papai? 

     Pode faltar até 2 (dois) dias para acom-

panhar a esposa ou companheira em con-

sultas médicas e exames complementares, 

durante o período de gravidez. (lei entrou 

em vigor no dia 09/03/2016); 

     Pode faltar 5 (cinco) dias na semana do 

nascimento do filho. Se a empresa fizer par- 

Como pedir indenização do DPVAT 

 
 

      leitor, hoje tratarei sobre como pro-

ceder no caso de eventual necessidade de a-

cionar o famoso seguro DPVAT. O procedi-

mento é bem simples e não há necessidade 

de contratar terceiros para realizá-lo. 

     O seguro pode ser acionado em três ca-

sos: reembolso de despesas médicas, inva-

lidez permanente e morte. 

     Os documentos necessários são: 

     1. Reembolso de despesas médicas: bo-

letim de ocorrência policial; cópia do RG (ou 

CNH, CTPS, certidão de casamento ou de 

nascimento); cópia do CPF; comprovante ou 

declaração de residência; cópia do boletim 

do primeiro atendimento médico-hospitalar 

ou relatório do médico informando quais as 

lesões sofridas pela vítima e o tratamento 

realizado; cópia de relatório do dentista (se 

for o caso) informando as lesões sofridas 

pela vítima, se o tratamento foi realizado em 

decorrência das lesões sofridas no acidente, 

bem como se os dentes eram naturais antes 

do acidente; comprovantes das despesas 

(recibos ou notas fiscais), contendo discri-

minação dos honorários médicos e despe-

sas médicas (materiais e medicamentos) a-

companhados das respectivas requisições 

e/ou receituários médicos. 

     2. Invalidez permanente: boletim de o-

corrência policial; cópia do RG (ou CNH, CT-

PS, certidão de casamento ou de nasci-

mento); cópia do CPF; laudo do IML – Ins-

tituto Médico Legal da localidade em que o-

correu o acidente, informando a extensão 

das lesões físicas ou psíquicas da vítima e, 

ainda, o seu estado de invalidez permanente; 

declaração de ausência de laudo do IML (se 

for o caso); boletim de atendimento hospi-

talar ou ambulatorial; comprovante ou de-

claração de residência. Em caso de dúvida 

no que diz respeito às lesões terem sido pro-

vocadas pelo acidente, poderá ser requerido 

o Relatório de Internamento Hospitalar ou 

do  tratamento a que se  submeteu a vítima, 

O empregado pode faltar ao trabalho, sim! 

te do Programa Empresa Cidadã, a licença é 

de 20 dias. 

     5) O pai ou a mãe podem faltar 1 (um) 

dia por ano para acompanhar filho de até 6 

(seis) anos em consulta médica (lei entrou 

em vigor no dia 09/03/2016); 

     6) É doador de sangue? Pode faltar 1 

(um) dia a cada 12 meses de trabalho. 

     7) Precisa se alistar como eleitor? Isso 

dá trabalho e tem muita burocracia. Pode 

faltar até 2 (dois) dias, consecutivos ou não. 
 

 
 

     8) Chegou a idade de cumprir as obri-

gações com o Serviço Militar? Tudo bem, vá 

em paz. O comparecimento anual obrigató-

rio, para apresentação de reserva ou em ce-

rimônias cívicas não será descontado. 

     9) Estudou o ano inteiro, é hora do ves-

tibular. Boa prova! Pode faltar nestes dias. 

     10) Foi intimado como testemunha? Esta 

é sua obrigação com a Justiça. Apresente o 

comprovante à empresa. Sua falta não será 

descontada. 

     11) É representante sindical? A falta será 

justificada apenas para participar de reunião 

oficial de organismo internacional do qual o 

Brasil seja membro. 

     Estas regras são básicas e constituem o 

mínimo de direitos de todos os empregados 

em relação a falta ao trabalho. Porém, algu-

mas categorias, possuem mais benefícios 

do que outras, portanto, é importante obser-

var as regras específicas de cada categoria. 

     Mas nenhuma categoria pode restringir 

estes direitos que já são garantidos aos em-

pregados, podem apenas, aumentar os di-

reitos. 

 
Compartilhamos com Gama Vallim Advogados 

Associados - Advocacia Trabalhista Especializada 

com indicação das lesões produzidas pelo 

trauma. 

     3. Morte: neste caso, a documentação 

varia de acordo com o tipo de vítima, ou se-

ja, depende se ela era casada, solteira ou di-

vorciada, se deixou herdeiros, e de vários 

outros fatores. 
 

     INFORMAÇÕES: 
 

     Para obter informações completas sobre 

o caso de morte, bem como sobre os dois 

outros, é necessário acessar o site da Segu-

radora Lider: 

     www.seguradoralider.com.br. Nele você 

encontrará as informações detalhadas sobre 

todos os tipos indenização. 

     Nos três casos é necessária a autoriza-

ção de pagamento, cujo modelo pode ser 

encontrado no site da seguradora. 

 
“ 

Pois a sabedoria entrará no teu coração, e o conhecimento 
será aprazível à tua alma; o bom siso te protegerá, e o 

discernimento te guardará”. (Provérbios 2.10-11) 

Compartilhamos com Carlos Henrique Rodrigues 

Nascimento - Advogado e consultor jurídico. Autor de 

artigos jurídicos publicados em periódicos 

especializados em Direito. Colunista de jornal regional. 

 
 

 
 

 

      de março é o Dia Mundial da Saúde e 

Nutrição. A data faz parte do calendário do 

Ministério da Saúde e tem o objetivo de 

conscientizar a população sobre a importân-

cia da saúde e da boa alimentação. E falar de 

boa alimentação é falar da dupla mais famo-

sa na mesa dos brasileiros: arroz com feijão. 

Além do preço acessível, é um prato que a-

tende as necessidades nutricionais do orga-

nismo e, segundo os nutricionistas, os dois 

juntos formam um pacote completo de vita-

minas e nutrientes. O carboidrato do arroz 

tem a energia que uma pessoa precisa para 

enfrentar a rotina do dia a dia e a proteína e 

o ferro do feijão fazem bem principalmente 

para intestino, coração e sistema imunoló-

gico.  

     A nutricionista Carolina Chuichmam ex-

plica que o arroz com feijão é uma combi-

nação única, que não se encontra em outros 

alimentos. Ela recomenda o consumo diário: 

“As crianças entre quatro a oito anos podem 

ingerir a proporção de duas colheres de so-

pa de arroz para uma de feijão. A recomen-

dação diária nutricional aumenta conforme 

a idade, prática de atividade física e outros 

fatores que envolvem o crescimento”, diz.  A 

dupla arroz-feijão conta ainda com a abun-

dância de vitaminas do complexo B e cálcio, 

importantes para a manutenção das células, 

fortalecimento dos ossos, cabelos e unhas, 

reparação muscular e prevenção de doen-

ças, como anemia e diabetes. 

     “São muitos benefícios em um prato só 

e a maior parte da população sabe disso, por 

isso consume arroz e feijão de maneira 

constante. Infelizmente, e notamos isso até 

pelos e-mails que recebemos na empresa, 

às vezes alguns pais têm dificuldade em dar 

o arroz e feijão porque a criança prefere fast 

food ou guloseimas, ou ainda prefere dar 

um lance de tarde porque acha que jantar 

arroz e feijão engorda, o que é um engano”, 

destaca Vitor Fujisawa, diretor da Broto Le-

gal, líder de vendas de feijão e arroz no Inte- 
rior Paulista.  A Broto possui quatro tipos de 

arroz: agulhinha, integral, parboilizado, ar-

bóreo e cateto integral. A variedade de feijão 

é ainda maior. Ao todo são sete tipos: cario-

ca, preto, branco, rajado, bolinha, rosinha e 

jalo. Todos os grãos possuem controle de 

resíduo de agrotóxicos pelo Instituto Bioló-

gico de São Paulo. 

     A nutricionista confirma que achar que o 

arroz e feijão engordam é um mito e que es-

ses alimentos não devem ser retirados do 

cotidiano das crianças, pelo contrário. “O 

consumo do arroz com feijão promove saci-

edade, evitando com que a criança recorra o 

consumo  de alimentos ultraprocessados – 

 

 

 

 

 

  

31 de março é o Dia Mundial da Nutrição: 

Arroz com feijão continua sendo a 

combinação ideal de vitaminas e nutrientes 
Devido à falta de informação, a dupla tradicional no cardápio brasileiro tem sido substituída por lanches e 

erroneamente tachada como engordativa; com 11 tipos de grãos, todos com controle de resíduos de 

agrotóxico, Broto Legal orienta pais que muitas vezes substituem alimento por guloseimas 

como biscoitos, bolachas, salgadinhos, fri-

tura, fast-food, refrigerantes etc. - para su-

prir sua necessidade energética. O aumento 

do colesterol e do peso está relacionado ao 

consumo desses alimentos ultraprocessa-

dos e do sedentarismo”, alerta. 

     Quanto à aceitação do prato em si, Ca-

rolina destaca que a dificuldade maior para 

os pais muitas vezes é iniciar as crianças nos 

alimentos saudáveis. De acordo com ela, o 

exemplo deve vir da família: é necessário que 

toda a família coma de maneira saudável pa-

ra que a criança se espelhe no grupo e não 

associe o alimento a uma imposição. 

     Ela também sugere fazer pratos devem 

ser coloridos e chamativos para atrair a aten-

ção da criança e lembra que o arroz integral 

é ainda mais saudável para o consumo. Co-

mo o sabor não é muito aceito pelas crian-

ças, uma dica é misturar o arroz integral no 

arroz branco aos poucos e ir reduzindo gra-

dativamente a quantidade do segundo. Outra 

dica para os pais é misturar verduras e legu-

mes ao arroz para a criança que tem difi-

culdades em comer esses alimentos. 

     Carolina destaca que a partir de nove me-

ses de idade os pais já podem começar a in-

troduzir o consumo do arroz bem cozido 

com caldo do feijão. “E a partir dos 12 meses 

pode se incluir os grãos. Já o consumo entre 

os pré-adolescentes e adolescentes, entre 

nove a 14 anos, deve ser, em média, de três 

colheres de sopa de arroz para uma colher e 

meia de feijão. O melhor é que não há con-

traindicação de consumo.” 

     Arroz integral ou branco? 

     Carolina explica qual o melhor para as cri-

anças: “O arroz integral pode ser oferecido 

aos bebês a partir dos seis meses, quando 

dá início a alimentação complementar. No 

entanto, este arroz é mais rígido, pois pre-

serva a casquinha no processo de beneficia-

mento. O que é bom, pois essa casquinha 

possui nutriente e fibras bem relevantes para 

a saúde do bebê. Porém, por este motivo, o 

primeiro arroz que o bebê for comer pode 

ser mais macio”. 

     A nutricionista Carolina Chuichmam  fina-

liza dando uma sugestão de um cardápio pa-

ra crianças de cinco a oito anos: 

2 colheres de sopa de arroz branco/integral; 

2 colheres de sopa de feijão (50% grãos e 

50% caldo); 

1 hambúrguer de carne moída assado ou 2 

colheres de sopa de lagarto desfiado com ce-

nouras em cubinhos ou iscas de frango gre-

lhadas ou 1/2 filé de pescada cozido no va-

por com cenouras baby e vagens, ao alho e 

óleo; Salada de alface e tomates cereja; 

Sobremesa: uma fruta.  

completas para a geração de negócios e, 

principalmente, para impulsionar a aprendi-

zagem, oferecendo opções que contemplam 

o equilíbrio entre conhecimento teórico e 

prática”, explica Cláudia Marina Fledel, exe-

cutivas de contas do Senac Jaboticabal. 

     Darlan Rocha, gerente da unidade, refor-

ça que é preciso olhar com atenção para a 

qualificação dos profissionais que estão no 

mercado. “Nós atendemos diversos perfis 

no Senac dentro de vários programas e en-

tendemos que o as empresas públicas e pri-

vadas também precisam ter esse olhar, pois 

ao investirem na atualização do seu funcio-

nário estarão, consequentemente, investin-

do na organização e melhoria de seus ser-

viços”, diz. 

     O gerente completa que a educação cor-

porativa pode ser uma forma de investi-

mento que proporciona um crescimento 

mais sólido às empresas. “Para isso, é ne-

cessário que as organizações estruturem 

suas áreas, contemplando cinco dimensões 

consideradas essenciais para atender às de-

mandas de desenvolvimento de pessoas na 

atualidade: parceiros estratégicos; cultura 

digital; aprendizagem 360°; modelos dinâmi-

cos e efetivos; e fortalecimento de elos estra-

tégicos”, orienta. 

 

 

 
 

 

     A conquista da autonomia profissional é 

um desejo de qualquer pessoa e sua busca 

está diretamente ligada à atualização de co-

nhecimentos. Segundo pesquisas realizadas 

pela Bersinby Deloitte e Predictions, 83% 

das empresas alegam estar preocupadas 

com o processo de qualificação de líderes, 

mas apenas 8% delas possuem programas 

consistentes. A fim de atender a essa neces-

sidade do setor, o Senac Jaboticabal apre-

senta soluções educacionais personalizadas 

para o desenvolvimento de instituições, ca-

pacitando seus colaboradores e otimizando 

suas competências para o mundo do traba-

lho. 

     Tal prática se dá pelo Atendimento Cor-

porativo da unidade, que, em 2015, atendeu 

mais de 1.800 pessoas em Jaboticabal, Gua-

riba e Monte Alto. Ao todo, 32 projetos fo-

ram executados, entre cursos, workshops e 

palestras. “O nosso setor tem o objetivo de 

personalizar cursos de maneira que se ada-

ptem ao cronograma ou necessidade de em-

presas e  órgãos públicos. Temos soluções 

Atendimento Corporativo do Senac Jaboticabal 

(SP) qualificou mais de 1.800 pessoas em 2015 

http://www.norminha.net.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.amputadosvencedores.com.br/index.php/formulario-de-download.html
http://bit.ly/gamavallimatestado
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
http://www.seguradoralider.com.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
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5 perguntas e 

respostas sobre 

a multa do art. 

477 da CLT 
 

     1. A reversão da justa causa em juízo en-

seja o pagamento da multa do art. 477, § 8º, 

da CLT? 

     Sim. Depreende-se do art. 477, § 8º, da 

CLT que não há outra exceção que não a 

relativa à mora causada por culpa do empre-

gado, de forma que se aplica a multa ali co-

minada ainda quando houver controvérsia 

quanto à obrigação inadimplida. Com efeito, 

a incidência da referida multa prende-se, a-

final, ao mero fato objetivo concernente ao 

atraso no pagamento das verbas rescisó-

rias, nos termos do parágrafo sexto do ar-

tigo 477 da CLT. Fortalece essa conclusão o 

cancelamento da OJ 351 da SbDI-1 desta 

Corte em 16/11/2009. (E-RR-2211-33. 

2011.5.02.0037, Relator Ministro: Márcio 

Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 

03/12/2015, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: 

DEJT 11/12/2015). 
 

 
 

     2. Aplica-se a multa do art. 477, § 8º, da 

CLT nos casos de reconhecimento de dife-

renças de verbas rescisórias reconhecidas 

em juízo? 

     Não. A SbDI-1 do TST pacificou o enten-

dimento de que o propósito da sanção pre-

vista no artigo 477, § 8º, da CLT é reprimir a 

atitude do empregador que cause injusti-

ficado atraso no pagamento das verbas res-

cisórias. Não incide a multa do artigo 477, § 

8º, da CLT se o reconhecimento de dife-

renças de verbas rescisórias dá-se somente 

em virtude da declaração de procedência de 

postulação deduzida em juízo pelo empre-

gado. (E-RR-559-58.2012.5.01.0009, Rela-

tor Ministro: João Oreste Dalazen, Data de 

Julgamento: 12/11/2015, Subseção I Espe-

cializada em Dissídios Individuais, Data de 

Publicação: DEJT 27/11/2015) 

     3. Vínculo reconhecido em juízo, aplica-

se a multa do art. 477, § 8º da CLT? 

     Aplica-se a multa do art. 477, § 8º da CLT 

nos casos em que o vínculo de emprego seja 

reconhecido somente em Juízo (E-RR-

1034-91.2011.5.01.0027, Relator Ministro: 

Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julga-

mento: 28/05/2015, Subseção I Especializa-

da em Dissídios Individuais, Data de Publi-

cação: DEJT 05/06/2015). 
 

 
 

     4. Atraso na homologação gera multa do 

art. 477, § 8º, da CLT? 

     A multa do art. 477, § 8º da CLT não se 

aplica aos casos de atraso na homologação 

da rescisão, pois o que importa é a data do 

efetivo pagamento (E-RR-102700-79.2008. 

5.01.0015, Data de Julgamento: 27/08/ 

2015, Relator Ministro: Cláudio Mascare-

nhas Brandão, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: 

DEJT 04/09/2015). 
 

 
 

     5. Aplica-se a multa do art. 477, § 8º, da 

CLT a Administração Direta em casos de 

responsabilidade subsidiária? 

     O item VI da Súmula n.º 331 do TST as-

sim dispõe: "A responsabilidade subsidiária 

do tomador de serviços abrange todas as 

verbas decorrentes da condenação referen-

tes ao período da prestação laboral." Logo, 

mantida a responsabilidade subsidiária da 

segunda Reclamada, a condenação abarca o 

todo, não se destinando a parcelas especí-

ficas e individualizadas. A responsabilidade 

declarada abrange todas as verbas devidas 

em razão do contrato de trabalho, inclusive 

as de natureza indenizatória e punitivas. É o 

que se infere do disposto no item VI da Sú-

mula n.º 331 do TST.  
Fonte: ostrabalhistas 

 

Anulada justa causa 

a dependente 

químico por excesso 

de faltas 
 

      decisão da 4ª Turma do TRT do Pa-

raná anulou a dispensa por justa causa apli-

cada pela WMS Supermercados do Brasil, 

do grupo Walmart, a um funcionário depen-

dente de crack e álcool que deixou de com-

parecer ao trabalho repetidas vezes, sem a-

presentar justificativa. 
 

 
 

     Os desembargadores consideraram que 

os transtornos mentais e comportamentais 

causados pelo uso de múltiplas drogas afas-

taram a capacidade de discernimento do tra-

balhador. Assim, as faltas se deram por con-

ta da grave doença, não podendo ser consi-

deradas motivo para justa causa, por ausên-

cia de tipicidade. Cabe recurso da decisão. 

     O trabalhador foi contratado como Ope-

rador II em maio de 2011 para prestar ser-

viços no açougue do hipermercado. Foi des-

pedido por desídia em novembro de 2012, 

depois de receber duas advertências por es-

crito e sete suspensões, todas após faltas 

injustificadas. 
 

 
 

     Para a 4ª Turma, não restaram dúvidas 

de que o funcionário foi negligente em suas 

funções e que a empresa aplicou as puni-

ções de forma proporcional, adequada e i-

mediata. Os magistrados afirmaram, contu-

do, que a justa causa imposta por desídia 

estava diretamente relacionada à doença 

crônica que acometia o empregado e, assim, 

não poderia ser confirmada. 

     Os desembargadores ressaltaram ainda 

que "o abandono decorrente da justa causa 

levada a cabo importa, à evidência, em ofen-

sa ao princípio da efetivação da função so-

cial da empresa". 

     A decisão, que modificou a sentença pro-

ferida em primeira instância, determinou a 

reversão da dispensa para a modalidade 

sem justa causa e condenou o empregador 

ao pagamento de verbas rescisórias, como 

aviso prévio indenizado, férias proporcio-

nais e multa de 40% sobre o FGTS. 

     Foi relator do acórdão o desembargador 

Célio Horst Waldraff.  
 

Compartilhamos com Assessoria de Comunicação do 

TRT-PR 

      a falar-lhes do gravíssimo proble-

ma da falta d’água, que persiste em invocar 

nossa meticulosa atenção, seguida de atitu-

des acertadas. 

     Na série de palestras que proferi no início 

dos anos 1990, a respeito do Apocalipse de 

Jesus, a fim de torná-lo mais acessível aos 

simples de coração, trouxe, por exemplo, ao 

debate a questão da possível guerra pela á-

gua em várias regiões do planeta, já àquela 

altura noticiada pela imprensa. 

     Com tristeza e preocupação, vivencia-

mos nos dias atuais, até mesmo em metró-

poles brasileiras, o trágico fantasma da ca-

rência de água. 

     Além dos fatores climáticos, que, desde 

a Revolução Industrial, mais fortemente in-

fluenciamos de forma condenável, o que te-

mos feito com esse precioso líquido, fator 

básico da vida? 

     É fácil observar no mundo o ato crimi-

noso do desperdício. Às crianças, aos jo-

vens e aos adultos, insisto neste ensina-

mento: a migalha de hoje é a farta refeição 

de amanhã. E, por extensão, a gota d’água 

de hoje é o abundante manancial do ama-

nhã. E, nestes tempos, de agora mesmo. A-

judemos a evitar o pior. 

     Em Apocalipse sem Medo (2000), res-

saltei  que, apesar dos  esforços  ecológicos 

País desperdiça 36,4% da água disponível 

 
 

 
 

 
 

 

      Brasil, 36,4% da água são desperdi-

çados e apenas 40,8% do esgoto é tratado, 

segundo o diretor do Departamento de Re-

cursos Hídricos do Ministério do Meio Am-

biente, Sérgio Antônio Gonçalves. Ele parti-

cipou no dia 24/03 de seminário promovido 

pela pasta para fortalecer o intercâmbio de 

informações sobre a gestão de recursos hí-

dricos e subsidiar ações e políticas públicas 

no setor. 
 

 
 

     De acordo com informações do minis-

tério, esse desperdício se refere às perdas 

no próprio mecanismo de disponibilização 

de água no abastecimento público, devido a 

encanamentos velhos, por exemplo. Essas 

perdas acontecem antes mesmo de a água 

chegar às casas das pessoas. 
 

 
 

Ações para reduzir o desperdício de água 

são um dos focos do Ministério do Meio 

Ambiente Foto: Agência Brasil 

     Dessa forma,  segundo  Gonçalves, o de- 

de muita gente boa, o ser humano ainda vive 

a poluir tudo, como na advertência do Pro-

feta Isaías, 24:5: “Na verdade, a Terra está 

contaminada por causa dos seus morado-

res, porquanto transgridem as leis, violam 

os estatutos e quebram a Aliança Eterna”. 

     A água tornou-se pouca em diversos 

pontos do orbe, mas continua sendo maltra-

tada. E o líquido potável corresponde a me-

nos de 3% do que existe no planeta. O res-

tante é principalmente água salgada, em tor-

no de 97%. Como é que as coisas ficam? 

(...) Preservá-la não se resume a medidas de 

governos. Exige decisivos cuidados que pre-

cisamos nós, cidadãos, ter também com ela. 

É necessário que deixemos de ser meros 

observadores e passemos a atuar como ati-

vos participantes. Afinal de contas, está em 

jogo a nossa própria existência. Exato: nos-

sa própria vida! E a correção disso demanda 

Justiça e Boa Vontade, vistos como antídoto 

contra a ganância, que, de tão cega, não per-

cebe estar cavando a sepultura inclusive pa-

ra si mesma. 

     Aquecimento global 

     O instituto de meteorologia do Reino U-

nido (Met Office) alerta que 2016 poderá 

desbancar 2015 como o ano mais quente da 

História, desde que tiveram início aos regis-

tros da temperatura global (1880). Ainda se- 

senvolvimento de políticas públicas no setor 

é fundamental para que o Brasil consiga a-

vançar no uso sustentável dos recursos na-

turais e na melhoria da disponibilidade de á-

gua em qualidade e quantidade para os di-

versos usos. 

     “As águas não têm nação ou território ú-

nico. A maioria transcende os limites de mu-

nicípios, estados, nações. Temos essa res-

ponsabilidade [de cuidar dos recursos hídri-

cos] porque moramos neste planeta”, afir-

mou Sérgio Gonçalves. 

     Uma iniciativa de preservação da água é 

a consulta pública sobre o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos para 2016-2020 (PNRH). 

O documento trará as diretrizes e prioridades 

para os próximos quatro anos. Qualquer ci-

dadão interessado em contribuir pode parti-

cipar da consulta pública até o dia 1° de 

maio. 

     Durante o seminário, realizado na semana 

do Dia Mundial da Água (22 de março), o su-

perintendente adjunto da Agência Nacional 

de Águas (ANA), Flávio Tröger, afirmou que 

o portal http://www3.snirh.gov.br/portal/snirh o-

ferece à população informações importantes 

sobre qualidade, quantidade e uso da água, 

entre outros. No portal, há um encarte espe-

cial sobre a Bacia do Rio Doce, atingida pelo 

rompimento da barragem da mineradora As-

marco, em novembro do ano passado. 

     “Os usuários [do portal sobre recursos 

hídricos] podem encontrar mapas interati-

vos, podem baixar metadados, além de da-

dos necessários para estudos. Dessa manei-

ra, a sociedade, de uma forma geral, poderá 

dispor dessas informações para os mais di-

ferentes fins”, disse Tröger. 
 

 
 

     A diretora de Qualidade Ambiental do Mi-

nistério do Meio Ambiente, Letícia Carvalho, 

destacou a preocupação em identificar uma 

possível contaminação da Bacia do Rio Doce 

por substâncias químicas resultantes do 

rompimento da barragem. Ela afirmou ainda 

que é fundamental que se faça uma gestão 

ambientalmente adequada de metais pesa-

dos, por exemplo, para evitar riscos de con-

taminação do ar e das águas. Segundo Letí-

cia Carvalho, o Brasil ainda não dispõe de 

uma legislação ampla sobre gestão de su-

bstâncias químicas. 

     A importância do acesso à água para to-

dos foi ressaltada por Renato Saraiva Fer-

reira, do Departamento de Revitalização de 

Bacias. Ele falou sobre o Programa Água Do-

ce, desenvolvido pelo ministério em parceria 

com instituições federais, estaduais, munici-

pais e sociedade a civil. Uma das ações de 

destaque é a dessalinização de água no Se-

miárido brasileiro. Segundo Ferreira, já são 

mais de 480 mil pessoas beneficiadas. 

 
Compartilhamos com TERRA 

O que fizemos da água? 
gundo o referido serviço, a previsão é que a 

média alcance 1,14 grau Celsius acima do 

que foi observado antes da Revolução In-

dustrial. 

     A cada pesquisa nova apresentada, a Ci-

ência se convence de que a atuação humana 

tem apressado o aquecimento do planeta. E 

as consequências estão aí, à vista de todos. 

A complexidade dos desafios se intensifica, 

incluída a que afeta diretamente a economia 

das nações. 

     O Apóstolo Paulo, há dois milênios, em 

sua Epístola aos Gálatas, 6:7, deu uma lição 

que poderia repetir hoje literalmente: “Nin-

guém se iluda, porque Deus não se deixa es-

carnecer. Aquilo que o homem semear, terá 

de colher”. 

     Ouçamos o alertamento bíblico. O Pai-

Mãe Celestial certamente aguarda de nós 

bom senso e muito trabalho em prol do bem-

estar da Humanidade. Peçamos a Ele prote-

ção para as providências terrenas; chuva pa-

ra os lugares secos; um clima mais equili-

brado para a saúde das pessoas. E não des-

prezemos o poder da oração e da vigilância 

coletivas. 

 
 

José de Paiva Netto ― Jornalista, radialista e escritor. 

paivanetto@lbv.org.br - www.boavontade.com  
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Programa de Atividades da Secretaria 

de Desenvolvimento Profissional 

Agenda 2016 
 

CLIQUE sobre o curso do seu 
interesse, tenha acesso a todas 

as informações e faça sua 
inscrição agora mesmo! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRIMEIRO PASSO 
O JORNAL DO SINTESP 

CLIQUE AQUI E LEIA 

EDIÇÃO Nº 279 

SINTESP 
Ética, competência, dignidade e 

compromisso com a categoria 

TODOS OS CURSOS 
DISPONÍVEIS NA SEDE DO 

SINTESP E NAS 
REGIONAIS 

CLIQUE AQUI E TENHA 
TODAS AS 

INFORMAÇÕES 

Elaboração de PPRA como 
programa de gestão em SST 

 

Instrutor: Tânia Angelina dos Santos 

25 à 29/04/2016 

Valor: R$ 420,00 

Desconto: 50% p/ sócios 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
 

Instrutor de NR20 - Líquidos 
Combustíveis e Inflamáveis 

 

Instrutor: Sérgio Rivaldo 

27 à 29/04/2016 

Valor: R$ 450,00 

Desconto: 50% p/ sócios 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
 

Instrutor de Segurança em 
Trabalho em Altura 

 

Instrutor: Carlos Alberto Franco 

14 à 16/04/2016 

Valor: R$ 800,00 

Desconto: 50% p/ sócios 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
 

Instrutor de Segurança em 
Espaços Confinados NR33 

 

04 à 09/04/2016 

Associado em dia R$550,00 - 

demais R$1100,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
 

Instrutor de Segurança na 
Operação de Ponte Rolante 

 

09 e 10/04/2016 

Associado em dia R$350,00 - 

demais R$700,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
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Estagiária gestante 

tem estabilidade? 
 

 
 

      há dúvida, a grosso modo, sobre a 

estabilidade no emprego da funcionária ges-

tante. O Art. 10, II, b, do ADCT estabelece a 

vedação à dispensa arbitrária ou sem justa 

causa da empregada gestante, desde a con-

firmação da gravidez até cinco meses após 

o parto. Mesmo a Organização Internacional 

do Trabalho, na Convenção 103 (Aprovada 

no Brasil pelo Decreto Leg. N.º 20/65) esta-

belece que quando uma mulher se ausentar 

de seu trabalho em virtude do período ges-

tacional, é ilegal para seu empregador des-

pedi-la durante a referida ausência. E por fim 

a CLT prevê em seus artigos 391 a 400 uma 

sessão exclusiva de proteção à maternidade. 

     Entretanto, a dúvida que paira é se a es-

tagiária gestante, nos conformes da lei 11. 

788/08, se beneficia também dessa segu-

rança que goza a trabalhadora na mesma si-

tuação. 
 

 
 

     Pois bem. Como se sabe, o contrato de 

estágio não se equipara ao contrato de em-

prego, e assim, não gera o vínculo empre-

gatício, é o que está previsto no Art. 3º da lei 

11.788/08 que regula o estágio dos estu-

dantes. Dessa forma, se entende que, por 

serem diferentes, logo os direitos e as o-

brigações resultantes deles são assim diver-

sos. Cada uma regulada por sua legislação 

específica. 

     Já pontua muito bem o Catedrático Sér-

gio Pinto Martins quando esclarece as van-

tagens para as partes envolvidas com o es-

tágio: “c. A empresa passa a contar com a 

pessoa que está se qualificando profissio-

nalmente, porém sem serem reconhecidos 

direitos trabalhistas e sem qualquer encargo 

social incidente sobre os pagamentos feitos 

ao estagiário”. 
 

 
 

     Não se trata de matéria muito bem explo-

rada nos Tribunais, porém em decisão do 

TRT n.º 19 A Ilustre Desembargadora Dr.ª E-

liane Barbosa, muito atualizada com as mo-

dernas tendências, decidiu sobre essa ma-

téria. 

     A Eminente Julgadora muito bem desta-

ca em seu voto que a proteção à mater-

nidade contra dispensa arbitrária somente 

se aplica às empregadas, o que afasta tal 

garantia das estagiárias justamente por não 

serem equiparada a empregada e não man-

terem vínculo empregatício com a parte 

concedente de seu estágio. 

 
     Portanto, a empregada gestante goza das 

proteções legais ao emprego no período 

gestacional conforme os dispositivos supra 

mencionados, entretanto, não havendo vín-

culo trabalhista entre a parte concedente do 

estágio e a estagiária, e havendo muito me-

nos o reconhecimento dos direitos traba-

lhistas, é certo então que a discente não go-

za da referida proteção por falta de previsão 

legal.  
Publicado por Bruno Prado Guedes de Azevedo 

 

Caminhar olhando 

para o celular poderá 

resultar em prisão 
 

 
 

     , é cada vez mais comum ob-

servar dezenas de pessoas utilizando seus 

smartphones enquanto caminham. Tal práti-

ca, há poucos anos inexistente, se tornou al-

go corriqueiro em diversos cantos do mun-

do. Seja enviando mensagens, conferindo e-

mails ou atualizando o status no Facebook, 

o fato é que a falta de visão do percurso po-

de provocar graves acidentes. Quedas em 

calçadas, linhas de metrôs ou até mesmo la-

gos são acontecimentos vistos, com fre-

quência, nos últimos anos. 
 

 
 

     Segundo dados da CBS, o número de a-

cidentes relacionados a pessoas distraídos 

por culpa dos smartphones aumentou 35% 

desde 2010, nos Estados Unidos. De acordo 

com um estudo da NBC, o número de pes-

soas lesadas em acidentes resultantes da 

distração com o celular, entre os anos 2000 

e 2011, foi acima dos 11 mil casos. A grande 

maioria (aproximadamente 80%) envolvia 

pessoas com idade inferior a 40 anos. 

 
“Se uma pessoa na estrada, quer esteja a andar 

ou conduzir, for um risco para os outros, deve ha-

ver uma lei dissuasora e que puna o comporta-

mento de risco” (Pamela Rosen Lampitt). 
 

     Preocupada com os resultados das pes-

quisas, Pamela Rosen Lampitt, Deputada do 

estado de New Jersey, nos Estados Unidos, 

encaminhou um projeto de lei para crimina-

lizar tal prática. O projeto, agora sujeito a a-

provação, prevê a penalidade de 50 dólares 

até 15 dias de prisão, dependendo do risco 

provocado pela distração do telefone.  
Fonte: Canal Ciências Criminais 

Senac Presidente 

Prudente (SP) oferta 

pós-graduação em 

Gestão de Negócios 

no período noturno 

      um mercado de trabalho competitivo, 

cursar pós-graduação pode ampliar a chan-

ce do profissional conseguir aumento sala-

rial ou receber promoção na empresa em 

que atua. Pela primeira vez, o Senac Presi-

dente Prudente (SP) está oferecendo vagas 

no período noturno para a pós-graduação 

em Gestão de Negócios. O curso possibilita 

ao aluno uma visão ampla de todas as áreas 

de negócios e possibilidades de atuação, le-

vando em consideração a atuação dinâmica 

e multifuncional exigida pelo mercado. 
 

 
 

     O profissional formado por este curso 

terá um perfil abrangente de formação em 

negócios, com flexibilidade de atuação em 

diversas áreas de uma empresa. A pós-gra-

duação é certificada e reconhecida pelo 

MEC. 

     As inscrições podem ser feitas pelo 

www.sp.senac.br/presidenteprudente ou di-

retamente na unidade, que fica na Avenida 

Manoel Goulart, 288.  Mais informações 

pelo telefone (18) 3344-4400.  

 
 

 
 

 
 

 
 

 

      bandeira para o mês de abril será ver-

de, sem custo para os consumidores. Três 

fatores principais contribuíram para a ban-

deira verde: a evolução positiva do período 

úmido de 2016, que recompõe os reservató-

rios das hidrelétricas; o aumento de energia 

disponível com redução de demanda; e a a-

dição de novas usinas ao sistema elétrico 

brasileiro. Criado pela ANEEL, o sistema de 

bandeiras tarifárias sinaliza com precisão o 

custo real da energia gerada, possibilitando 

aos consumidores o uso consciente da e-

nergia elétrica. 

     A Diretoria da ANEEL, em sua reunião 

pública desta terça-feira (29/3), determinou 

o acionamento da bandeira verde para todo 

o Brasil, no mês de abril, a partir da simu-

lação dos custos a serem cobertos pela 

Conta Bandeiras Tarifárias, de forma a asse-

gurar o equilíbrio entre usos e recursos e si-

nalizar aos consumidores o custo real da e-

nergia elétrica. 

     O funcionamento das bandeiras tarifárias 

é simples: as cores verde, amarela ou ver-

melha indicam se a energia custará mais ou 

menos em função das condições de geração 

de eletricidade. Com as bandeiras, a conta 

de luz fica mais transparente e o consumi-

dor tem a melhor informação para usar a e-

nergia elétrica de forma mais consciente. 

     A bandeira tarifária não é um custo extra 

na conta de luz: é uma forma diferente de a-

presentar um valor que já está na conta de 

energia, mas que geralmente passa desper-

cebido. As bandeiras sinalizam, mês a mês, 

o custo de geração da energia elétrica que 

será cobrada dos consumidores. Não existe, 

portanto, um novo custo, mas um sinal de 

preço que sinaliza para o consumidor o cus-

to real da geração no momento em que ele 

está consumindo a energia, dando a opor-

tunidade de adaptar seu consumo, se assim 

desejar. 

     O calendário de divulgação das bandeiras 

permite seu acompanhamento no portal da 

ANEEL na internet: 

 
     Antes das bandeiras, as variações que o-

corriam nos custos de geração de energia, 

para mais ou para menos, eram repassados 

em até doze meses, no reajuste tarifário a-

nual da distribuidora – o  que aumentava os 

      Sindicato dos Técnicos de Segurança 

do Trabalho de Minas Gerais (SINTEST-MG) 

disponibiliza aos técnicos filiados e aos es-

tudantes, a nova Carteira de Identidade Pro-

fissional. O documento tem a finalidade de 

garantia do exercício da profissão no merca-

do em todo o Estado.  O registro sindical te-

rá validade de 12 meses e oferece benefícios 

e os convênios do sindicato. Para solicitar o 

documento acompanhe os procedimentos 

abaixo: 

     *COMO SOLICITAR A CARTEIRA DE I-

DENTIDADE PROFISSIONAL: 

     Os interessados devem preencher a ficha 

de inscrição disponível no link: 

     www.sintestmg.org.br e realizar o depó-

sito bancário. Em seguida, enviar o com-

provante de pagamento, a ficha de inscrição 

preenchida juntamente com osdocumentos 

para o email: contato@sintestmg.org.br. 

     DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

     TÉCNICOS: - Foto 3/4 digitalizada, Xerox 

da Carteira de Trabalho (Páginas de identi-

ficação, registro MTE, registro da empresa 

atual) 

     TÉCNICOS DESEMPREGADOS: - Foto 3/ 

4 digitalizada, Xerox da Carteira de Trabalho 

(Páginas de identificação e registro MTE, re-

gistro da última empresa) 

     ESTUDANTES: -Foto 3/4 digitalizada, Xe- 

Agência nacional de Energia Elétrica avisa: 

Bandeira tarifária de abril é verde 

índices de reajuste. Com o sistema, as ban-

deiras não interferem nos itens passíveis de 

repasse tarifário. 

     A bandeira é aplicada a todos os consu-

midores, multiplicando-se o consumo (em 

quilowatts-hora, kWh) pelo valor da bandeira 

(em reais), se ela for amarela ou vermelha. 

Em bandeira vermelha, o adicional é de R$ 

3,00 (patamar 1) e R$ 4,50 (patamar 2), a-

plicados a cada 100 kWh (quilowatt-hora) 

consumidos. A bandeira amarela representa 

R$ 1,50, aplicados a cada 100 kWh (e suas 

frações). Se o consumo mensal foi de 60 

kWh, por exemplo, no primeiro patamar de 

bandeira vermelha o adicional seria de 0,6 * 

R$ 3,00 = R$ 1,80. A esses valores são a-

crescentados os impostos vigentes. 

     Dicas de economia 

     Chuveiro elétrico  

      . Tomar banhos mais curtos, de até cinco 

minutos; 

     · Selecionar a temperatura morna no ve-

rão; 

     · Verificar as potências no seu chuveiro e 

calcular o seu consumo. 

     Ar condicionado 

     · Não deixar portas e janelas abertas em 

ambientes com ar condicionado; 

     · Manter os filtros limpos; 

     · Diminuir ao máximo o tempo de utiliza-

ção do aparelho de ar condicionado; 

     · Colocar cortinas nas janelas que rece-

bem sol direto; 

     Geladeira 

     · Só deixar a porta da geladeira aberta o 

tempo que for necessário; 

     · Regular a temperatura interna de acor-

do com o manual de instruções; 

     · Nunca colocar alimentos quentes den-

tro da geladeira; 

     · Deixar espaço para ventilação na parte 

de trás da geladeira e não utilizá-la para secar 

panos; 

     · Não forrar as prateleiras; 

     · Descongelar a geladeira e verificar as 

borrachas de vedação regularmente. 

     Iluminação 

     · Utilizar iluminação natural ou lâmpadas 

econômicas e apagar a luz ao sair de um cô-

modo; pintar o ambiente com cores claras 

Ferro de passar; 

     · Juntar roupas para passar de uma só 

vez; 

     · Separar as roupas por tipo e começar 

por aquelas que exigem menor temperatura; 

     · Nunca deixe o ferro ligado enquanto faz 

outra coisa. 

     Aparelhos em stand-by 

     · Retirar os aparelhos da tomada quando 

possível ou durante longas ausências. 

     Visite o portal da ANEEL 

     http://www.aneel.gov.br/areaPerfil.cfm?idPerfil=4  

SINTEST-MG lança a nova Carteira 

Profissional Sindical 

rox da Carteira de Identidade e a Declaração 

Escolar. Acesse o site do SINTEST-MG, link 

benefícios. 

     *VALORES: 

     *Carteira profissional: TST associado em 

dia com a anuidade: Gratuito 

     *Envio pelo Correio, será cobrado o valor 

de R$10,00 

     * Carteira profissional: TST inadimplen-

tes deverá quitar o valor integral da anuidade 

de R$ 120,00. Após a confirmação do paga-

mento, os técnicos residentes em Belo Hori-

zonte, receberão o documento por meio dos 

correios. 

     * Demais localidades será cobrado o va-

lor de R$ de R$ 10,00. 

     *Carteira profissional: TST associado de-

sempregado:  

     *Retirando no sindicato o valor de R$50, 

     *Envio pelo Correios, será cobrado o va-

lor de R$60,00 

     *Carteira Estudantes: R$ 50,00   

     *Envio pelos Correios, será cobrado o 

valor de R$60,00 

     *FORMA DE PAGAMENTO: Depósito em 

conta Banco Mercantil - Agência: 0324 

Conta corrente: 02015273-6  

     *Validade: 12 meses 

     Veja modelo da credencial. 

 

 
 

CENTRO ESPECIALIZADO NA 
FORMAÇÃO DE INSTRUTORES E 

OPERADORES DE MÁQUINAS 

Fone/Fax: 

(19) 3534-3947 
(19) 3524-6479 

Rua 09, nº. 42, Centro, Rio Claro/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

phdtreinamentos@phdtreinamentos.com.br  

BRIGADA DE EMERGÊNCIA 
AGRÍCOLA  

BRIGADA DE EMERGÊNCIA 
AGRÍCOLA  

CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA 
BORRACHEIROS 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA 
CALDEIREIRO 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA 
SODADORES  

DIREÇÃO DEFENSIVA  
EMERGÊNCIAS QUIMICA  

EMERGÊNCIAS QUIMICAS  
ESPAÇO CONFINADO PARA 

SUPERVISORES  
ESPAÇO CONFINADO PARA 
TRABALHADORES E VIGIAS  

FORMAÇÃO DE BRIGADAS DE 
EMERGÊNCIA  

FORMAÇÃO DE MONTADOR DE 
ANDAIMES  

FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 
CALDEIRA 

FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 
CARREGADEIRA DE RODAS  

FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 
CARREGADORA DE LARANJAS  
FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 
COLHEITADEIRA DE ALGODÃO  
FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 

COLHEITADEIRA DE CAFÉ  
FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 

COLHEITADEIRA DE FORRAGEM  
FORMAÇÃO DE OPERADOR DE 

COLHEITADEIRA DE GRÃOS 

CURSOS DAS NRs 05, 10, 
12, 13, 20, 33, 35 
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POLARIZAÇÃO 

     Vivemos atualmente momentos críticos, 

política, religiosa, social e economicamente. 

E observamos que muitas pessoas estão di-

gladiando entre si. Ouço que muitos têm 

rompido relacionamentos por conta das di-

vergências. Ao que parece a tolerância está 

cada vez menor e me causa preocupação, 

pois a contemporaneidade deveria envolver 

a convivência pacífica com a diversidade. 

Estudiosos na área da Psicologia argumen-

tam que a dificuldade do ser humano em a-

ceitar um ponto de vista diferente existe por-

que não somos ensinados a argumentar 

com embasamento, mas nos sentimos ofen-

didos e reagimos com agressividade. Há a 

tendência de polarizar. 

     Antes de julgar alguém como bom ou 

mau, precisamos compreender os motivos 

que levaram alguém a pensar/agir de certa 

forma. O caminho mais civilizado para com-

preender o outro perpassa pelo diálogo res-

peitoso. Além disso, conviver com pensa-

mentos diferentes ou com posturas neutras 

pode ser muito produtivo ao passo que ficar 

cercado só de quem pensa igual é como-

dismo. 

     Outro aspecto a considerar é a polariza-

ção exacerbada nas redes sociais. Acredito  

O que é um Equipamento de 

Proteção Coletiva? 

      como EPC, esses equipa-

mentos são utilizados de forma coletiva, 

destinados a protegerem a saúde e a integri-

dade física dos profissionais que trabalham 

em ambientes que apresentam riscos. 

     Entre os principais objetivos do uso dos 

equipamentos de proteção coletiva, estão: 

     Evitar acidentes que envolvam tanto os 

trabalhadores, como também outras pes-

soas que venham a estar presentes naquele 

local de trabalho; 

     Minimizar perdas e aumentar a produti-

vidade da empresa através de uma melhora 

nas condições de trabalho; 

     Neutralizar ou ao menos reduzir os ris-

cos que anteriormente eram comuns em um 

determinado local de trabalho. 
Um EPC bem dimensionado pode proteger todos os 

trabalhadores presentes 

Qual lei ou Norma Regulamentadora trata 

sobre o uso do EPC? 

     As Normas Regulamentadoras 4 e 9 do 

MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) fa-

zem referência ao uso do equipamento de 

proteção coletiva. Segundo a NR 4, está sob 

a responsabilidade do SESMT (Serviço Es-

pecializado em Engenharia de Segurança e 

em Medicina do Trabalho) aplicar o seu co-

nhecimento em saúde e segurança do traba-

lho (SST) para reduzir ou, se possível, eli-

minar os riscos existentes em todos os am-

bientes de uma determinada empresa. 

     Caso os meios de neutralização e elimi-

nação estejam esgotados, também cabe ao 

SESMT determinar quando é necessário uti-

lizar e qual é o EPC adequado para aquela 

função. 

     Já a NR 9, por sua vez, discorre sobre o 

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais). De acordo com essa norma, 

durante o processo de identificação dos ris-

cos, é necessário que sejam descritas todas 

as medidas de controle já existentes, inclu-

indo, por exemplo, o uso do EPC e do EPI 

(Equipamento de Proteção Individual). 

     Ainda de acordo com a norma, no item 

9.3.5.2, a utilização do EPC e de outras me-

didas de segurança coletiva, devem ser vis-

tas como prioritárias pelas empresas, en-

quanto o uso do EPI, este deve ser adotado 

apenas em último caso. 
O EPC deve ser adotado ANTES do EPI. E costuma ser 

mais barato, e mais eficiente. 

que ter uma rede social não seja o problema. 

O problema está em não saber usar, não 

construir um repertório ético para o uso 

desse recurso. E na maioria das vezes, a re-

de é inundada de conteúdos rasos, precon-

ceituosos e desrespeitosos. Com isso, mui-

tos desistem até mesmo de opinar visto que 

se dão conta da volatilidade envolvida nas 

redes.  

     Portanto, que possamos ouvir os dife-

rentes, dialogar para construir embasamen-

to e por que não, mudar de opinião quando 

achar necessário? Afinal, as situações mu-

dam a cada momento e um olhar atencioso 

e despretensioso sobre o mundo pode ser 

muito enriquecedor para nossa vida, cons-

trução social e busca individual! 
 

     Até a próxima!  

Carla Santos de Lima 
Psicóloga, TST, 

  Analista de TD & E no meio corporativo,  

Consultora organizacional, 

Palestrante de Educação em Saúde,  

Sexualidade e Segurança do trabalho. 

(11) 957870878 
Atendimentos online: carla.psicologia@hotmail.com  

Contato para eventos: contato@carlapalestras.com.br   

Acesse e me conheça mais: 

http://www.carlapalestras.com.br  

Qual a importância do uso do EPC na 

Saúde e Segurança do Trabalho (SST)? 

     Primeiramente, o uso do equipamento de 

proteção coletiva possui um papel funda-

mental para que ocorra uma diminuição no 

número de acidentes de trabalho e de doen-

ças ocupacionais registradas no país. 

     Apesar de permanecer na quarta posição 

entre os países com maior número de regis-

tros, com cerca de 700.000 acidentes ao a-

no, o Brasil vem apresentando uma ligeira 

melhora, que pode ser creditada, em parte, 

a crescente importância dada ao uso do EPC 

e do EPI. 

     Com a queda no número de acidentes de 

trabalho e dos casos de doenças ocupacio-

nais, as empresas passam a ganhar vanta-

gens através do aumento da produtividade 

em resultado de uma acentuada diminuição 

de funcionários afastados. 

     Além disso, o equipamento de proteção 

coletiva possui a vantagem de não precisar 

ser trocado com frequência, exigindo ape-

nas o investimento inicial para adquiri-lo e 

sua manutenção periódica. 

     Segundo uma série de debates levanta-

dos nos últimos anos pelo Centro de Exce-

lência em EPC (CE-EPC), o uso contínuo do 

equipamento de proteção coletiva pode au-

xiliar na melhora do desempenho profissio-

nal. De acordo com a instituição, ao utiliza-

rem o EPC, os trabalhadores se sentem mais 

seguros dentro do ambiente de trabalho, o 

que também contribui para aumentar a mo-

tivação e, consequentemente, a produtivida-

de desses profissionais. 

     Portanto, fica evidente a importância do 

EPC quanto a Saúde e Segurança do Traba-

lho (SST) no Brasil, sendo essa uma das for-

mas mais eficazes de se prevenir os aciden-

tes e as chamadas doenças ocupacionais. 

     Principais exemplos de EPC 

     Sistemas de ventilação e exaustão; 

     Proteção de circuitos e equipamentos e-

létricos; 

     Proteção contra ruídos (isolantes acústi-

cos) e vibrações; 

     Sensores de presença; 

     Barreiras contra luminosidade intensa e 

descargas atmosféricas.  
 

Compartilhamos com Eng. André Chaves 

      sem parar causa danos não so-

mente ao trabalhador, mas às pessoas que 

os cercam. A jornada exaustiva de trabalho, 

além de ser uma das características que po-

dem configurar na analogia ao trabalho es-

cravo, também é uma das principais causas 

de acidentes de trabalho. Se o profissional 

exausto for da área de saúde, cujas ativida-

des envolvem pacientes, os acidentes po-

dem significar até mesmo a morte de tercei-

ros. 

     Os profissionais da saúde – que se dedi-

cam a cuidar do bem estar das pessoas, a-

companhar o crescimento das crianças e 

procurar amenizar os problemas que che-

gam junto com o envelhecimento – são os 

que mais procuram os serviços do Centro 

de Referência Regional em Saúde do Traba-

lhador (Cerest) Maceió, que monitora 28 ci-

dades de Alagoas. 
 

 
 

     Muitos desses médicos, enfermeiros, 

auxiliares e técnicos se submetem a uma 

carga horária exaustiva para poder dar conta 

de todo o trabalho que se propuseram a 

cumprir. Mas, e a saúde desses profissio-

nais, como fica? 

     De acordo com Flaviana Costa, fisiotera-

peuta e coordenadora de Programas Estra-

tégicos da Saúde do Trabalhador, as princi-

pais consequências da jornada exaustiva de 

trabalho são a Lesão por Esforço Repetitivo 

(LER) e os Distúrbios Osteo musculares Re-

lacionados ao Trabalho (Dort), a LER/Dort; e 

problemas mentais. 

     “São sintomas relacionados à dupla jor-

nada. Um trabalhador cansado está mais su-

jeito a erros e acidentes. Nosso corpo não é 

uma máquina e precisamos descansar, mas 

isso não ocorre em muitos casos. Duplicam 

a jornada sem descansar, nem o corpo nem 

a mente. Não existe nenhum trabalhador, 

por melhor que ele seja, que consiga execu- 
tar suas atividades laborais com qualidade 

se estiver adoecido. Uma empresa que cuida 

de seu trabalhador, o mantém produtivo por 

muito mais tempo”, afirma Flaviana. 

     Essa situação é mais grave se o profis-

sional em questão for um médico ou enfer-

meiro. Um erro, nesses casos, por menor 

que seja, pode significar a morte de uma pes 

 
 

 
 

 
 

 

 
Profissionais da saúde vão além de sua capacidade física e se submetem a 

cargas exaustivas (Compartilhamos com Tribuna Hoje) 
Foto: Sandro Lima 

 
Flaviana Costa explica que trabalhador 

cansado está mais sujeito a cometer erros 
 

pessoa. Dois fatos ocorridos há alguns anos 

chamaram a atenção do país. Em 2010, em 

São Paulo, uma auxiliar de enfermagem in-

jetou vaselina ao invés de soro em uma 

paciente de 12 anos. No ano de 2012, no Rio 

de Janeiro, uma técnica de enfermagem in-

jetou sopa ao invés do medicamento pres-

crito em uma paciente de 88 anos. 

     Ambos os casos demonstram falta de a-

tenção, tanto das envolvidas diretamente 

quanto indiretamente. Os frascos de vaseli-

na e soro do caso de São Paulo eram, pelo 

menos segundo reportagens da época, pa-

recidos e estavam no mesmo local. E porque 

os frascos estavam juntos se são pareci-

dos? No caso fluminense, a técnica em en-

fermagem não teria checado o conteúdo da 

seringa que injetou na senhora de 88 anos. 

Porque alguém encheria uma injeção com 

sopa? Talvez para alimentar alguém que te-

nha dificuldades em abrir a boca. O fato é 

que ambas as rotinas parecem ter sido exe-

cutadas no automático, comportamento tí-

pico de trabalhadores cansados. 

Trabalhadores sofrem problemas 

emocionais 

     A psicóloga Karoline Félix, que também 

atende no Cerest, explicou que atende mui-

tos profissionais da área de saúde em Ma-

ceió, que apresentam problemas emocio-

nais por conta da carga horária exaustiva de 

trabalho. 

     “Os sintomas dos pacientes que nos pro-

curam variam muito de pessoa para pessoa. 

Os mais comuns são a alteração do ciclo 

vigília-sono, irritabilidade, ansiedade, isola-

mento e mudanças de humor. A persistência 

desses sintomas pode levar ao desenvolvi-

mento de psicopatologias mais graves, co-

mo a depressão ou a Síndrome de Burnout, 

muito comum entre os profissionais da saú-

de”, afirma a psicóloga. 

     Karoline Félix explica ainda que a Síndro-

me de Burnout é um distúrbio psíquico de 

caráter depressivo, precedido de esgota-

mento físico e mental intenso. 

 
Karoline Félix diz que seus pacientes 

reclamam de carga horária excessiva e falta 

de condições de trabalho (Foto: Reprodução) 
 

     “A depressão é um estado que pode ser 

episódico ou ainda se manifestar em diver-

sos graus, de leve a profundo. A Síndrome 

de Burnout é um estado de fadiga crônica 

que é provocado por uma situação de estres 

se constante. Seus sintomas iniciais lem-

bram a depressão, tais como agressividade, 

isolamento, mudanças de humor, irritabili-

dade, dificuldade de atenção e concentra-

ção, falha da memória, ansiedade, tristeza, 

pessimismo, baixa autoestima, sentimentos 

negativos, desconfiança e até paranoia”, ex-

plica. 

Risco de morte: Médicos, enfermeiros e 

técnicos que trabalham exaustos 
 

     “Além dos sintomas emocionais, a sín-

drome também apresenta manifestações fí-

sicas como dor de cabeça, enxaqueca, can-

saço, sudorese, palpitação, pressão alta, do-

res musculares, insônia, asma, distúrbios 

gastrointestinais, respiratórios e cardiovas-

culares. O tratamento inclui psicoterapia, 

medicamentos e o mais importante que é a 

mudança no estilo de vida, adotar hábitos 

saudáveis como atividade física regular, ali-

mentação balanceada e vida social ativa”, 

continua a psicóloga. 

     Entre as principais queixas dos profissio-

nais da área de saúde atendidos por Karoline 

Félix estão, além da carga horária exaustiva, 

a falta de condições de trabalho nos hospi-

tais e postos de saúde, principalmente na re-

de pública. 

     “No serviço público existe uma pressão 

por produtividade que, infelizmente, não é 

viável. Mas não pela falta de vontade do pro-

fissional, e sim pela falta de equipamentos e 

condições mínimas que garantam a sobre-

vivência dos pacientes atendidos por esses 

profissionais da saúde”, explica a psicóloga. 

     Porém, não é só na rede pública de saúde 

que esses problemas são encontrados. 

     “Já nas unidades de saúde particulares, a 

maior fonte de adoecimento dos profissio-

nais são os processos organizacionais de 

trabalho, falta de valorização, baixa remune-

ração, o que obriga a esses médicos e enfer-

meiros a terem três ou mais empregos”. 

     E os pacientes tratados por esses pro-

fissionais que sofrem com a exaustão? Cor-

rem algum risco? Para a psicóloga Karoline 

Félix a resposta é “sim”. 

     “Com certeza! A depressão, a Síndrome 

de Burnout ou qualquer outra psicopatologia 

afetam a capacidade de concentração e dis-

cernimento do profissional, principalmente 

quando se está em situação de estresse. Isso 

prejudica o desempenho nas atividades e 

não é raro encontrar profissionais com muita 

experiência que cometem erros primários 

em virtude do problema emocional em que 

se encontra”, afirma. 
 

 
 

     Tratamento deve unir médicos e psicólo-

gos 

     Para a psicóloga Karoline Félix, os profis-

sionais da saúde que sofrem distúrbios psi-

cológicos por conta da carga horária de tra-

balho exaustiva, devem ser tratados em par-

ceria com um médico e um psicólogo. 

     Porém, a profissional comenta que é mui-

to difícil para alguém que trabalha na área de 

saúde, procurar ajuda psicológica. 

     Sindicato denuncia a falta de regulamen-

tação 

     Rosimeire Machado, presidente do Sindi-

cato dos Enfermeiros de Alagoas (Sineal), 

explica que existem casos de enfermeiros 

que trabalham até 44 horas semanais, topo 

do permitido por lei no Brasil. 

     “Um enfermeiro, ou qualquer outro traba-

lhador de saúde como os médicos, precisa 

estar descansado para poder exercer sua 

profissão com qualidade. Cuidar de outra 

pessoa requer muita atenção a detalhes que 

um erro pode ser fatal. Muitos medicamen-

tos possuem frascos iguais, só nisso o risco 

é grande. Um trabalhador cansado pode 

confundi-los com mais facilidade”, afirma 

Rosimeire. 

     Além da redução das horas semanais tra-

balhadas pelos enfermeiros, Rosimeire a-

ponta que a não existência de um piso sala-

rial também estimula a dupla jornada porque 

muitos passam a ter dois ou até mesmo três 

empregos para conseguir complementar sua 

renda. 

     VOCAÇÃO 

     “Eu penso nos meus pacientes. No quan-

to eles precisam de mim e acabo excedendo 

meu horário de trabalho. A saúde tem horas 

que abala e fico exausto, mas é minha voca-

ção. Eu preciso cuidar das pessoas mais ne-

cessitadas”. 

     Quem fala é o neurologista Fernando Ga-

meleira, que atua há 26 anos e trabalha de 12 

a 14 horas por dia. 

     Leia mais! 

 

http://www.norminha.net.br/
mailto:carla.psicologia@hotmail.com
mailto:contato@carlapalestras.com.br
http://www.carlapalestras.com.br/
http://areasst.com/epc-equipamento-de-protecao-coletiva/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.norminha.net.br/Arquivos/Arquivos/RosinaldoNovembro2014_Arquivo.pdf
http://www.norminha.net.br/Arquivos/Arquivos/Curso_HigieneOcupacionalNavaroBrasilNorminha_Arquivo.pdf
http://tribunahoje.com/noticia/172756/saude/2016/03/13/risco-de-morte-medicos-enfermeiros-e-tecnicos-que-trabalham-exaustos.html
http://tribunahoje.com/noticia/172756/saude/2016/03/13/risco-de-morte-medicos-enfermeiros-e-tecnicos-que-trabalham-exaustos.html
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
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Usina Atena celebra início de safra com culto ecumênico 

      último dia 21 de março, ocorreu nas 

dependências da Usina Atena de Martinópo-

lis (SP) um culto ecumênico para celebrar o 

início da safra do ano de 2016, reunindo ex 

funcionários, autoridades públicas, parcei-

ros de negócios, diretores, gerentes, super-

visores e todos os colaboradores que esta-

rão laboram na safra deste ano. 
 

 
 

     O culto ecumênico foi conduzido pelos 

Padres Joaquim e Francisco juntamente 

com o Pastor Vitor, levando a todo o público  

      menos 12 órgãos abriram inscri-

ções, na última segunda-feira (28/03), para 

1.076 vagas e formação de cadastro de re-

serva em cargos de níveis fundamental, mé-

dio/técnico e superior. 

     Na modalidade de formação de cadastro 

de reserva, os candidatos aprovados são 

chamados conforme a abertura de vagas du-

rante a validade do concurso. 

     Os salários chegam a R$ 7.625,09 na 

Eletrobras Distribuição Rondônia. Somente 

na Prefeitura de Oliveira são 306 vagas. 

     Companhia Pernambucana de Gás (Co-

pergás) 

     A Companhia Pernambucana de Gás 

(Copergás) fará concurso para 13 vagas em 

cargos de níveis médio e superior. As remu-

nerações variam de R$ 2.218,44 a R$ 7.409, 

64. Os candidatos podem se inscrever no 

período de 28 de março a 6 de maio pelo site 

www.concursosfcc.com.br. O concurso terá 

validade de 2 anos e poderá ser prorrogado 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

Padres e Pastor celebraram o início da safra com colaboradores, diretores e convidados 

 

 muitas  palavras  de fé e esperança  visando 

uma boa safra e o comprometimento de to-

dos com o trabalho seguro. 

     Logo após o sócio proprietário Senhor 

Roberto Egreja expressou o desejo de que 

todos tenham a consciência dos riscos an-

tes das realizações das atividades para que 

possamos ter uma safra com zero acidente. 
 

 
Momento de oração e reflexão 

pelo mesmo período (veja o edital no site da 

FCC). 

     Eletrobras Distribuição Rondônia 

     A Eletrobras Distribuição Rondônia di-

vulgou o edital de concurso público para 

105 vagas em diversas áreas. Os salários 

vão de R$ 1.294,48 a R$ 7.625,09. O con-

curso é o mesmo que havia sido suspenso 

no ano de 2014 após a empresa ter proble-

mas com a banca responsável pelo certame. 

As inscrições estão abertas de 28 de março 

a 27 de abril pelo site www.exatuspr.com.br. 

A prova está prevista para o dia 29 de maio. 

     Prefeitura de Arantina (MG) 

     A Prefeitura de Arantina (MG) abriu con-

curso para 39 vagas em cargos de níveis 

fundamental, médio e superior. Os salários 

variam de R$ 880 a R$ 1.500. As inscrições 

devem ser feitas de 28 de março a 28 de a-

bril na Pré-Escola Amélia Alves Palmeira, lo-

calizada na Rua Juca Pereira, 35, de se-

gunda a sexta-feira, das 12h às 17h. A prova 

será aplicada em 29 de maio (veja o edital 

no site da prefeitura). 

     Prefeitura de Borba (AM) 

     A Prefeitura de Borba (AM) vai abrir pro-

cesso seletivo para 256 vagas de profes-

sores. As remunerações vão de R$ 958,89 a 

R$ 1.054,77. As inscrições estão abertas de 

28 de março a 1º de abril no Centro de Re-

creação do Peti, localizado na Rua Rui A-

raújo,s/nº, das 7h às 11h e das 13h às 17h. 

A seleção será feita por meio de análise cur-

ricular (veja o edital no site do Diário Oficial 

dos Municípios do Amazonas, edição de 24 

de março, a partir da página 65). 

     Prefeitura de Cotriguaçu (MT) 

     A Prefeitura e a Câmara de Cotriguaçu 

(MT) divulgaram dois editais de concurso 

para um total de 12 vagas em cargos de to-

dos os níveis de escolaridade. Os salários 

vão de R$ 880 a R$ 5.075. As inscrições 

estão abertas de 28 de março a 17 de abril 

pelo site www.sosconsultoria.com.br. A se-

leção será feita por meio de provas objetiva, 

prática, de redação e de títulos, de acordo 

com o cargo (veja os editais no site da or-

ganizadora). 

     Universidade Federal de Campina Grande 

     A Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG) abriu concurso para 125 va-

gas técnico-administrativas em cargos de 

todos os níveis de escolaridade. Os salários 

chegam a R$ 3.666,54. As inscrições po-

dem ser feitas de 28 de março a 12 de abril 

pelo site www.ufcg.edu.br  

     Um outro momento também abrilhantou 

o evento, o Senhor Roberto Egreja prestou 

uma singela homenagem aos colaboradores 

que estão a mais de dez ano colaborando 

com o desenvolvimento da Empresa, onde 

todos receberam um certificado como mar-

co deste momento. 
 

 
 

     Ao final o próprio Roberto Egreja foi a-

graciado com uma homenagem registrada 

pelos colaboradores da Empresa, comemo-

rando uma marca de 30 safras alcançada 

pelo mesmo. 

     O encontro foi encerrado com os cum-

primentos e agradecimentos a todos os pre-

sentes e após foi servido um lanche para 

que o evento fosse fechado com chave de 

ouro. 
 

  
Homenagem ao Senhor Roberto Egreja e 

cumprimentos finais do evento 
 

      

Boa safra a todos!!! 

Como ficam os 

prazos processuais 

com o Novo CPC? 
 

 
 

 

 
 

 

      salienta-se que por se tra-

tar de uma lei processual, há aplicação IME-

DIATA em processos em curso. Desse mo-

do, tudo que for publicado a partir do dia 18 

de março de 2016 (data que o Novo CPC 

entrou em vigor), já é aplicado o novo códi-

go. 

     Nota-se que o ponto mais importante tra-

ta, então, dessa “regra da publicação”. 

     Segundo Rodrigo Tannuri, vice-presi-

dente da Comissão de Mediação e Arbitra-

gem da OAB-SP, “A regra é justamente a da 

publicação. Se ocorreu ANTES do 18 de 

março, ainda que o prazo vença depois, ain-

da vai aplicar o Código de 1973. Se ocorreu 

DEPOIS, ai já aplica a regra do CPC de 

2015”. 

     Dessa maneira, verifica-se que pelo fato 

da lei processual ter essa vigência imediata, 

o novo texto é aplicado aos processos pen-

dentes, aqueles que estão em curso. A partir 

do momento que teve a vigência, tem que se 

adequar aos prazos do novo código. Então 

se aplica sim aos processos que já foram a-

juizados. 

 

O artigo 1.046 do novo texto trata clara-

mente da questão: 

 

     “Ao entrar em vigor este Código, suas 

disposições se aplicarão desde logo aos 

processos pendentes, ficando revogada a 

Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973”. 

     Portanto, o que vai determinar é a data 

da intimação das partes. “O que foi publi-

cado até a vigência do código anterior, é a-

plicado os prazos da época do ato. Se foi pu-

blicado até 17 de março, vai aplicar os pra-

zos do código de 73. A partir do momento 

que foi publicado após, já conta o prazo de 

acordo com o CPC de 2015. 

 

 
Compartilhamos com Flávia T. Ortega - Advogada em 

Cascavel – Paraná –Publicado no JusBrasil 

 
      falei sobre a inscrição, filiação e o 

CNIS. 

     Disposições legais: Artigo 15, da Lei de 

Benefícios e artigo 13, do Regulamento da 

Previdência Social. 

     Leitor, acredito que você já tenha ouvido 

a história em que o INSS negou a concessão 

de um benefício, porque entende que o re-

querente não possui a qualidade de segu-

rado. 

     Vejamos mais de perto essa questão. 

     O Instituto da manutenção da qualidade 

de segurado possui uma tabela, conhecida 

como de graça. Por um período ou deter-

minadas situações, será mantido ou não 

será mantido a qualidade de segurado. 

     Jedial Galvão Miranda: 

     a qualidade de segurado, conforme visto, 

adquire-se com a filiação para os segurados 

obrigatórios, condição mantida com a conti-

nuidade do exercício de atividade remune-

rada, o que implica recolhimento de contri-

buições. Para o segurado facultativo, o in-

gresso é realizado mediante a inscrição e o 

recolhimento da primeira contribuição, 

mantendo-se na qualidade de segurado en-

quanto continuar (sic) contribuir. (Direito da 

seguridade social. Rio de janeiro. Elsevier, 

2007. P.155. 

     Segundo o comando no artigo 15, da LB: 

     Art. 15. Mantém a qualidade de segura-

do, independentemente de contribuições: 

     Vamos falar de cada uma das hipóteses 

elencadas nos incisos: 

     I - sem limite de prazo, quem está em go-

zo de benefício: 

     Segudo Lazzari: 

     O fato de o segurado estar em fruição de 

benefício previdenciário impede que ele, por 

motivo alheio à sua vontade, permaneça 

contribuindo para o RGPS. (Manual de Di-

reito Previdenciário. Ebook. P.210-211 de 

1235) 

     Isto é enquanto estiver recebendo, por e-

xemplo, auxílio-doença não correrá qual-

quer prazo ou quando preencher o requisito 

de aposentadoria, à época da saída do em-

prego. 

     Nesse sentido, Superior Tribunal de Jus-

tiça, no Resp 826.555/SP: 

     não há a perda da qualidade de segurado 

quando, à época da saída do emprego, a 

parte autora ja apresentava sinais de pro-

blemas que a impediam de exercer atividade 

laborais e preenchia os requisitos necessá-

rios à aposentadoria por invalidez. 

     II - até 12 (doze) meses após a cessação 

das contribuições, o segurado que deixar de 

exercer atividade remunerada abrangida pe-

la Previdência Social ou estiver suspenso ou 

licenciado sem remuneração; 

     Após cessar o benefício por incapacidade 

(do inciso I) contará mais doze meses. Se 

for o caso de desemprego ou interrupção da  

 
 

Manutenção e perda da qualidade 

de segurado 

atividade laboral, também se aplica o inciso 

II. 

     Nos casos em que o segurado já tenha 

vertido 120 contribuições à previdência será 

acrescido mais doze meses ou se for com-

provado que o segurado está desempre-

gado, com registro pelo Ministério do Tra-

balho e da Previdência Social, ou conforme 

o entendimento da TNU, na Súmula 27, será 

acrescido mais doze meses ao período de 

graça. 

     Portanto, se o segurado preencher esses 

requisitos, poderá ter um período de graça 

de até 36 meses. 

     III - até 12 (doze) meses após cessar a 

segregação, o segurado acometido de doen-

ça de segregação compulsória; 

     São casos em que o segurado deixa de 

contribuir por estar acometido de moléstia 

ou patologia que retire sua força laboral, as-

sim entendeu o STJ no AgResp 529.047/SP. 

     IV - até 12 (doze) meses após o livramen-

to, o segurado retido ou recluso 

     Casos em que o segurado estava na con-

dição de recluso ou detento. 

     V - até 3 (três) meses após o licencia-

mento, o segurado incorporado às Forças 

Armadas para prestar serviço militar; 

     Lembrando que o inciso só protege aque-

les que já eram segurados obrigatórios antes 

de ingressar no serviço militar. 

     Lazzari assevera que aplica-se por analo-

gia, o segurado que prestar serviço Civil al-

ternativo, por motivo de crença religiosa ou 

convicção filosófica ou política, na forma do 

art. 143, § 1º, da Constituição.(p. 212-213 de 

1235) 

     VI - até 6 (seis) meses após a cessação 

das contribuições, o segurado facultativo. 

     O período de graça será de seis meses 

contínuos, após esse prazo será perdido a 

qualidade de segurado. 

     Conclusão 

     Enquanto o segurado estiver no período 

de graça, será amparado pela previdência 

social, findo o prazo haverá a perda de qua-

lidade de segurado, conforme os §§: 

     § 3º Durante os prazos deste artigo, o se-

gurado conserva todos os seus direitos pe-

rante a Previdência Social. 

     § 4º A perda da qualidade de segurado 

ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no Plano de Custeio da Segu-

ridade Social para recolhimento da contri-

buição referente ao mês imediatamente pos-

terior ao do final dos prazos fixados neste ar-

tigo e seus parágrafos. 

     Isto quer dizer que ele deverá voltar a ver-

ter contribuições ao sistema previdenciário, 

ou como facultativo (se não estiver exer-

cendo atividade remunerada que englobe co-

mo segurado obrigatório ou se já era segu-

rado facultativo) ou como segurado obriga-

tório, se possuir essa condição, conforme os 

artigo 11, do Regulamento da Previdência 

Social e artigo 11, da Lei de benefícios, res-

pectivamente, para voltar ter esse amparo 

social. 

     Consulte sempre um advogado de sua 

confiança.  
Compartilhamos com Ian Ganciar Varella 

Advogado e Cientista Jurídico 

Consultor jurídico | Colunista no site Jornal Jurid – 

Publicado no JusBrasil 

Cuidador de idoso, a profissão do futuro! 
Com certificação nacional, curso do Senac Ribeirão Preto está com inscrições abertas 

      estudo realizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil está enve-

lhecendo mais rápido que o restante do mundo. Em 2015, a porcentagem de idosos no país 

era de 12,5% e até a metade do século deve atingir 30%. Outro dado que impressiona é que 

o número de brasileiros com mais de 60 anos deve crescer mais rápido do que a média inter-

nacional. Enquanto a quantidade de idosos irá duplicar no mundo até 2050, no Brasil, eles 

triplicarão.  

            Essa crescente demanda abre muitas oportunidades profissionais no mercado senil. 

De olho nestas futuras vagas, o Senac Ribeirão (SP) abre inscrições para o curso Cuidador 

de Idoso, que qualificará alunos para trabalhar em residências, hotéis, spas, clubes, insti-

tuições de longa permanência, clínicas e hospitais. 

            Para participar, é necessário ter idade mínima de 18 anos e ensino fundamental com-

pleto. Mais informações e inscrições pelo portal www.sp.senac.br/ribeiraopreto. Dúvidas 

podem ser esclarecidas diretamente na instituição ou pelo telefone (16) 2111-1200.  

Concursos: 12 órgãos abriram 

prazo para 1 mil vagas 
Salários chegam a R$ 7.625,09 na Eletrobras Distribuição Rondônia. Somente na 

Prefeitura de Oliveira são 306 vagas. 

http://www.norminha.net.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.concursosfcc.com.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
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http://www.concursosfcc.com.br/concursos/coper114/index.html
http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/03/eletrobras-distribuicao-de-ro-divulga-edital-para-concurso-para-105-vagas.html
http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/03/eletrobras-distribuicao-de-ro-divulga-edital-para-concurso-para-105-vagas.html
http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/03/eletrobras-distribuicao-de-ro-divulga-edital-para-concurso-para-105-vagas.html
http://www.exatuspr.com.br/
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http://www.arantina.mg.gov.br/#!destaque/cp
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http://www.sosconsultoria.com.br/concursos-publicos/inscricoes-abertas/
http://www.sosconsultoria.com.br/concursos-publicos/inscricoes-abertas/
http://www.ufcg.edu.br/
http://www.norminha.net.br/Arquivos/Arquivos/Curso_HigieneOcupacionalNavaroBrasilNorminha_Arquivo.pdf
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http://www.sp.senac.br/ribeiraopreto
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Reabilitação profissional realizada pelo INSS e a volta do trabalhador com 

baixa instrução para o mercado de trabalho 

 
 

     Reabilitação profissional prevista na 

lei 8.213/91 

     Existe no Brasil a garantia constitucional 

de bem estar e Justiça Social aos trabalha-

dores, porém, a realidade é muito distante 

da meta idealizada pelo texto da lei maior, 

uma vez que o sistema econômico atual tem 

por objetivo a obtenção de renda e capital e 

não a aplicação ou construção de um pro-

grama de proteção social efetivo. 

     A lei de benefícios da Previdência Social 

número 8.213/91 estabelece em seu artigo 

18, III, ‘c’ que o serviço de reabilitação pro-

fissional é devido ao segurado e também ao 

dependente. 

     Esse é um serviço prestado pela Previ-

dência Social que não exige carência do se-

gurado, conforme está estabelecido no arti-

go 26, V, da mesma lei de benefícios. Isso 

significa que o segurado do INSS não preci-

sa realizar um número de contribuições mí-

nimas para ter acesso ao serviço de reabi-

litação profissional. 
 

 
 

     O sistema de reabilitação profissional a-

tualmente estabelecido pela legislação men-

cionada não funciona e muitas vezes é em-

purrado aos trabalhadores que ainda não 

possuem condições de retornar ao trabalho, 

mesmo em outra atividade que na teoria se-

ria compatível com a atual situação clínica 

do trabalhador. 

     Na prática ocorre um sub aproveitamen-

to da mão de obra deste trabalhador, que ao 

retomar suas funções após ter o auxílio-do-

ença cessado é designado a retornar ao tra-

balho para realizar atividades de menor im-

portância na empresa. Podemos indicar co-

mo exemplo um trabalhador que retorna à 

empresa e é designado para permanecer em 

um local ou sala atendendo telefone ou a-

companhando o movimento de entrada e 

saída, quando não permanece totalmente 

ociosos sem nenhuma tarefa para realizar. 

     O  foco desse  artigo é abordar  as princi- 
pais características do sistema de reabilita-

ção profissional, principalmente para o tra-

balhador com baixa instrução, com o objeti-

vo de constatar a real eficácia da reinserção 

profissional desses trabalhadores no atual 

mercado de trabalho tão concorrido. 

     2. Regras gerais de reabilitação profissi-

onal pelo INSS e a consequência para o tra-

balhador com baixa instrução 

     A principal hipótese de reabilitação pro-

fissional é quando o segurado está tempora-

riamente incapacitado para realizar as suas 

atividades profissionais na empresa e rece-

bendo o benefício de auxílio-doença. 

     Na redação fixada pelo artigo 62 da lei 8. 

213/91 é determinado que o segurado em 

gozo de auxílio-doença, insusceptível de re-

cuperação para sua atividade habitual, deve-

rá  submeter-se a  processo de  reabilitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

profissional para o exercício de outra ativi-

dade. 

     O benefício de auxílio-doença não deverá 

ser interrompido até que o segurado seja 

dado como habilitado para o desempenho 

de nova atividade que lhe garanta a subsis-

tência ou, quando considerado não-recupe-

rável, for aposentado por invalidez. 

     É necessário pontuar alguns elementos 

que dão ensejo à reabilitação profissional 

estabelecido pela lei de benefícios previden-

ciários. Vejamos: 

     . Segurado que esteja recebendo auxílio-

doença; 

     . Impossibilitado de obter uma recupera-

ção para voltar a trabalhar na mesma ativi-

dade; 
 

 
 

     . enquanto não houver a reabilitação do 

segurado o auxílio-doença não poderá ser 

cessado; 

     . Segurado após passar pelo processo de 

reabilitação profissional deverá ser capacita- 

do para exercer outra atividade que lhe ga-

ranta a subsistência. 

     O elemento mais importante da reabilita-

ção profissional é a capacitação do trabalha-

dor para exercer alguma atividade labora 

que lhe garanta a subsistência. 
 

 
 

     Não podemos considerar que um traba-

lhador esteja totalmente reabilitado para vol-

tar a prestar serviço quando a sua nova ati-

vidade para o qual foi designado não seja 

compatível com as suas habilidades, assim 

como o valor pago a título de remuneração 

dessa nova atividade deve ser equiparada à 

que o trabalhador percebia antes da reabili-

tação. 

     Infelizmente na prática o trabalhador rea-

bilitado é designado para uma tarefa ou ati-

vidade de menor relevância e muitas vezes a 

empresa aceita esse trabalhador por imposi-

ção do INSS que cessa o auxílio-doença e a-

lega que esse trabalhador já pode retornar 

ao trabalho, mesmo sem ter condições clíni-

cas de realizar qualquer atividade laboral. 

     Muitas vezes, esse infortúnio pode acar- 
retar uma incapacidade ao trabalhador de 

forma permanente ou temporária, total ou 

parcial e, seguindo esta linha, verifica-se 

que a incapacidade é uma forma de exclusão 

social, pois não apenas impede as ativida-

des mais elementares da pessoa, mas tam-

bém a impossibilita de prover o seu próprio 

sustento. 

     A consequência dessa sistemática errada 

é o agravamento do quadro clínico do tra-

balhador que além das sequelas físicas, so-

fre também sequelas psíquicas devido à sua 

situação de impotência e limitação física vis-

ta com preconceito pelo empregador e pelos 

 
 

 

colegas de trabalho. Quando a incapacidade 

ocorre por doença profissional ou acidente 

do trabalho, ao ser reabilitado o trabalhador 

conta com um ano de estabilidade, porém, 

quando essa incapacidade não tem relação 

com a atividade desenvolvida na empresa, 

essa estabilidade provisória não existe. 

     Em qualquer das hipótese, com ou sem 

estabilidade, o trabalhador aguarda a em-

presa demití-lo ou por não mais aguentar a 

pressão o próprio trabalhador pede demis-

são, mesmo sabendo das graves consequên 
cias financeiras que irá sofrer com essa ati-

tude. É nesse momento que a situação se a-

grava, pois ao tentar retornar ao mercado de 

trabalho esse trabalhador que em algumas 

hipóteses não possui um grau de qualifica-

ção adequado, simplesmente não consegue 

uma nova oportunidade de trabalho por con-

tar com duas restrições: 

     . Baixa qualificação profissional; 

     . Limitação física e psíquica para realizar 

algumas atividades. 

     Além dessas limitações que o trabalha-

dor que não é reabilitado de forma adequada 

pelo INSS sofre, ele também está submetido 

à outras questões de natureza subjetiva co-

mo preconceito da empresa ter em seu qua-

dro de funcionários um trabalhador que po-

de gerar problemas por ser elevado o risco 

desse empregado se afastar do trabalho, as-

sim como o empregador quando vai analisar 

o currículo e realizar uma entrevista com 

dois candidatos à uma vaga, sendo um rea-

bilitado e outro não, certamente a escolha 

será direcionada para aquele candidato que 

não apresenta problemas ou histórico clíni-

co. 

     Embora o artigo 89 da lei 8.213/91 esta-

beleça que a habilitação e a reabilitação pro-

fissional e social deverão proporcionar ao 

beneficiário incapacitado parcial ou total-

mente para o trabalho, e às pessoas porta-

doras de deficiência, os meios para a (re) e-

ducação e de (re) adaptação profissional e 

social indicados para participar do mercado 

de trabalho e do contexto em que vive, esse 

objetivo está muito distante de ser efetivado 

e cumprido. 

     3. Negligência do Poder Público na fisca-

lização 

     É determinado pela própria legislação 

previdenciária no § 2ª do artigo 89 da lei 8. 

213/91 que compete ao Ministério do Traba-

lho e Emprego estabelecer a sistemática de 

fiscalização, bem como gerar dados e esta-

tísticas sobre o total de empregados e as va-

gas preenchidas por pessoas com deficiên-

cia e por beneficiários reabilitados da Previ-

dência Social, fornecendo-os, quando soli-

citados, aos sindicatos, às entidades repre-

sentativas dos empregados ou aos cidadãos 

interessados. 

     O Ministério da Saúde juntamente com 

os Ministérios do Trabalho e Emprego e da 

Previdência Social, com a Política Nacional 

sobre Saúde e Segurança do Trabalho, ob-

jetivam a  ampliação de  suas ações visando 

à inclusão de todos os trabalhadores no sis- 

tema de promoção e proteção da saúde, a 

harmonização de suas normas e ações neste 

sentido, a reestruturação da formação em 

saúde do trabalhador e em segurança do 

trabalho e incentivo à capacitação e à educa-

ção continuada dos trabalhadores, dentre 

outras. 

     As medidas de proteção à saúde do tra-

balhador deveriam ser prioridade dos ór-

gãos governamentais, bem como pelas pró-

prias empresas privadas, pois o trabalhador, 

em sua grande maioria, não possui as infor-

mações mínimas sobre os riscos reais que 

vai encontrar no desenvolvimento de suas 

funções, realidade esta que pode ser atri-

buída a crença tanto do órgão público, quan-

to das empresas que não são necessários 

estes investimentos por acreditarem que os 

mesmos oneram ainda mais seus custos. 

     Como resultado desta deficiência, en-

contramos algumas doenças comuns, como 

surdez, originadas em ambiente de trabalho 

ruidoso, lesões por esforços repetitivos e as 

várias formas de intoxicação relacionadas à 

exposição a substâncias químicas, que mui-

tas vezes poderiam ser evitadas ou minimi-

zadas com um simples programa preventivo 

ou de orientação de medicina e segurança 

do trabalho, que somam-se a outros tipos 

de doenças dificilmente relacionadas ao tra-

balho, mas facilmente agravadas pelo labor: 

as “concausalidades”. 
 

 
 

     A falta de um critério justo e eficiente pa-

ra a reabilitação do trabalhador acarreta pre-

juízo para o Poder Público e também para o 

empresário. Isso ocorre porque a falta de 

fiscalização e de um sistema de prevenção à 

acidentes do trabalho e doenças profissio-

nais gera uma enorme demanda ao sistema 

previdenciário de trabalhadores que são viti-

mados por algum tipo de incapacidade labo-

ral e pleiteiam no INSS o auxílio-doença. 

     4. Mecanismos jurídicos disponíveis pa-

ra o trabalhador que após ser reabilitado pe-

lo INSS é recusado pela empresa 

     Conforme evidenciamos acima, o traba-

lhador que é reabilitado pelo INSS na maio-

ria dos casos não está efetivamente recupe-

rado de sua incapacidade, assim como não 

está adequadamente reabilitado e capacita-

do para o exercício de outra atividade labo-

ral, seja na mesma empresa, seja em outra. 

     Diante desse quadro gravíssimo o traba-

lhador apenas permanece aguardando a sua 

demissão, ou em alguns casos por não a-

guentar aquela situação vexatória acaba rea-

lizando seu pedido de desligamento da em-

presa. Essa situação se dá por conta das 

pressões psicológicas exercidas por seus 

superiores hierárquicos ou pelos próprios 

colegas de trabalho, diante de suas restri-

ções laborais, independentemente de sua 

formação educacional ou profissional, bem 

como de toda sua experiência de trabalho, 

onde a falta de um destes torna ainda mais 

distante a possibilidade de reenquadrá-lo no 

mercado de trabalho. 

    Nesse passo o trabalhador precisa procu-

rar o Poder Judiciário e tomar duas provi-

dências. A primeira está relacionado com a 

sua incapacidade laboral, pois na hipótese 

desse trabalhador se considerar inválido, 

permanentemente ou temporariamente, para 

exercer qualquer tipo de trabalho, deverá in-

gressar com ação judicial pleiteando a con-

cessão ou o restabelecimento do benefício 

de auxílio-doença, bem como poderá pedir o 

auxílio-acidente e até mesmo a aposenta-

doria por invalidez. 

     A segunda providência que esse mesmo 

trabalhador pode tomar, separadamente ou 

concomitantemente com a primeira é ingres-

sar com ação trabalhista contra empresa que 

eventualmente não tenha respeitado a esta-

bilidade após o retorno, ou ainda não tenha 

recebido o trabalhador após a cessação do 

benefício de auxílio-doença, conforme já es-

clarecemos em um artigo específico sobre 

esse tema: Link do Artigo. 

     Tomando as providências mencionadas, 

o trabalhador poderá ter o seu benefício pre-

videnciário por incapacidade restabelecido 

ou concedido, bem como poderá solucionar 

a questão da recusa da empresa de recebê-

lo após a sua alta realizada pelo perito do IN-

SS. 

     5. Considerações Finais 

     Devido a baixa qualidade do serviço de 

reabilitação profissional prestado pela Previ-

dência Social aos segurados e dependentes, 

com objetivo de prover a reinserção do tra-

balhador no mercado de trabalho, o traba-

lhador que é submetido à essa reabilitação 

não tem garantida a permanência em seu 

atual trabalho de origem, bem como não 

consegue obter nova oportunidade em outra 

empregadora. 

     Embora a Previdência Social devesse 

proporcionar ao trabalhador todas as condi-

ções necessárias com tratamento digno e 

eficaz viabilizando uma recolocação no mer-

cado de trabalho, infelizmente na prática isso 

não ocorre, prejudicando não apenas os tra-

balhadores, mas a sociedade como um todo, 

levando-se ainda em consideração os aspec-

tos sociais. 

     Dessa forma, essa ineficiência da Previ-

dência Social causa resultados negativos 

tanto para os segurados que não recebem o 

atendimento adequado, como para a própria 

Previdência, que acaba impondo este ônus 

aos empresários, sem qualquer fiscalização 

posterior, fazendo com que o trabalhador 

muitas vezes desqualificado seja subjugado 

pela sua própria incapacidade e tendo seu 

emprego e sua capacitação profissional, 

marginalizados. 

     Entendemos que o programa de reabilita-

ção profissional atualmente disponibilizado 

pela Previdência Social necessita com ur-

gência ser modernizado e reestruturado para 

atender às exigências das mudanças na es-

fera produtiva, o que representaria um enor-

me ganho para toda a sociedade, pois não 

podemos deixar a cargo exclusivo do empre-

gador essa função, assim como também não 

podemos tomar com premissa que o em-

pregado pretende burlar o sistema previden-

ciário para fazer jus a um benefício perma-

nente. 

 

 
Autor: Waldemar Ramos Junior - Advogado 

Fonte: http://saberalei.com.br/reabilitacao-profissional-

realizada-pelo-inss/  

     , na vida real nem sempre se 

cumprem as previsões legais, o que gera 

conflitos e dúvidas como estes. Como há 

outras circunstâncias de desligamento do 

emprego, por parte do patrão, ou por parte 

do empregado, hoje nos ateremos ao atraso 

no pagamento da Rescisão Sem Justa Cau-

sa, com e sem aviso prévio. 

     No primeiro caso, sem o aviso prévio, o 

empregador ou empresa tem o prazo legal 

de 1 dia útil para efetuar o pagamento total 

dos valores da rescisão devidos ao traba-

lhador. Cabendo ressaltar que a lei não faz 

diferença entre contrato de trabalho de pra-

zo determinado ou indeterminado para a o-

brigação do pagamento da multa ao empre-

gado. 

     No segundo caso, em que há ausência do 

aviso-prévio, indenização do mesmo ou dis-

pensa de seu cumprimento, o empregado 

deve estar ciente de que o empregador/em-

presa tem o prazo legal de 10 dias corridos 

(entram na conta os finais de semana e fe-

riados) para efetuar o total pagamento dos 

valores referentes à sua rescisão. 

     Caso a empresa não cumpra esse prazo, 

e isso pode se dar ao mínimo atraso de 1 

dia, por exemplo, o patrão ou empresa já es-

tará no dever legal de pagar ao empregado, 

além de sua rescisão, uma multa no valor de 

1 remuneração inteira do empregado. En-

tenda-se aqui que a remuneração é mais a-

brangente que salário, que pode ser o salá-

rio contratado entre empregador e emprega- 

do ou o salário base da categoria. A remune-

ração abrange, além do salário contratado 

entre as partes, comissões e prêmios por 

metas de vendas, e horas extras habituais, 

por exemplo, então, será sempre um valor 

maior que o salário. 

     Portanto, após a sua dispensa, e depois 

de decorridos 10 dias, caso o patrão ou em-

presa não lhe pague o valor total da sua res-

cisão, você está legitimado a fazer uma de-

núncia no Ministério Público do Trabalho e 

procurar um advogado trabalhista a fim de 

que se aplique a multa referida, através de 

ação junto à Justiça do Trabalho. 

     A base legal que prevê o pagamento da 

multa nos casos acima relacionados (e de-

mais) consta no artigo 477 e seus respecti- 

vos parágrafos, da CLT. 

     Por fim, cabe lembrar que a prova do pa-

gamento das verbas rescisórias no prazo le-

gal é do empregador, que tem os docu-

mentos para demonstrar quando houve o 

pagamento das verbas rescisórias (art. 333, 

inciso II, do CPC). E que cabe ao empregado 

demonstrar que o pagamento não foi feito 

na data alegada pela empresa, que é o fato 

gerador do seu direito (art. 333, inciso I, do 

CPC). 

     Caso tenha ficado com dúvidas ou seu 

caso específico é diferente das circunstân-

cias que abordamos aqui, deixe sua dúvida 

ou questionamento, entre em contato co-

nosco. Uma boa semana a todos!  
Compartilhamos: Ramos Setim & Bechler Advogados 

 
 

 

Atraso no pagamento da Rescisão, o que fazer? 
Casos de atraso no pagamento da Rescisão sem justa causa, com e sem aviso prévio. 
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